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RESUMO

O crescimento  da  exclusão  social  despertou  a  atenção  da  sociedade  para  as  questões  de

inclusão, o que refletiu na construção de uma educação inclusiva. Esse modelo inclusivo de

educação propõe transformar a escola regular em um ambiente para todos, valorizando as

características específicas de cada estudante e buscando construir um espaço de aprendizado e

de convivência. No contexto de escola inclusiva, este trabalho busca investigar como se dá o

processo de inclusão. dos acadêmicos surdos no Ensino Superior e quais são as estratégias

utilizadas para efetivar essa inclusão. Assim, a pergunta principal deste trabalho é: quais são

as estratégias utilizadas pela UFSC para efetivamente incluir os alunos surdos no curso

de Licenciatura em Letras/Libras, modalidade a distância? 

Para  cumprir meu objetivo, adotei uma metodologia do tipo qualitativa e interpretativa de

caráter  exploratório,  sendo  os  dados  produzidos  a  partir  de  análise  documental  (Projeto

Pedagógico  do Curso  – PPC de Letras/Libras  da  UFSC e Ambiente  Virtual  de Ensino e

Aprendizagem  –  AVEA da  disciplina  Libras  I),  por  meio  de  análise  de  conteúdo  e  da

confecção de um memorial por seis acadêmicos surdos matriculados no referido curso. Esta

pesquisa está sustentada em autores e pesquisadores que discutem a temática de inclusão de

surdos e abordam pontos fundamentais acerca do assunto, dentre eles: Gesser (2009), Quadros

(1997,  2003,  2004,  2006,  2012),  Quadros  e  Perlin  (2007),  Quadros  e  Schmiedt  (2006),

Quadros e Karnopp (2004), Teske (2015), Glat e Pletsch (2010), Fernandes (2017), Strobel

(2009) e Silva (2015 a, b). Como conclusão, ficou evidente que o curso na modalidade EaD

contribui para a inclusão de alunos surdos no Ensino Superior, uma vez que que todos os

sujeitos da pesquisa afirmaram se sentir incluídos no curso de Licenciatura em Letras/Libras

da  UFSC,  destacando  o  uso  da  Libras  como  língua  de  instrução  do  curso  o  principal

responsável pela inclusão. A partir dos memoriais, foi possível perceber que os sujeitos se

orgulham desse curso e sentem vontade de levá-lo adiante, bem como de contribuir com a

educação  dos  surdos  brasileiros.  Por  fim,  os  acadêmicos  apontaram  como  perspectivas

futuras:  dar  sequência  aos  seus  estudos,  continuando  seu  desenvolvimento  acadêmico  e

profissional; atuar em diferentes áreas ligadas à promoção e valorização da Libras, e atuar

como docentes no ensino de crianças surdas.

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Surdos. Letras/Libras.



ABSTRACT

The increase of social exclusion aroused the community’s attention to issues of inclusion,

which induced the construction of inclusive education. This inclusive model of education has

with ais to modify the regular school on an environment for all valorizing the characteristic of

each students and construing a space of learning and coexistence. In the context of inclusive

school this work investigated how academics deaf are includes in the university school and

what are the strategies used for university to affect this inclusion. So, the main question is:

what are the strategies used by UFSC to effectively include deaf students in the Letters/Libras

graduation,  distance  modality?  In  this  work,  I  adopted  a  qualitative  and  interpretative

methodology of an exploratory nature, the data being produced from documentary analysis

(Pedagogical  Course  Project  -  PPC of  Letters  /  Libras  from UFSC and  AVEA from the

discipline  Libras  I)  using  content  analysis  and  the  making  of  a  memorial  by  six  deaf

academics  enrolled  in  the  referred  course.  This  research  is  supported  by  authors  and

researchers who discuss theme of inclusion of the deaf and fundamental points on the subject

among them,  Gesser  (2009),  Quadros  (1997,  2003,  2004,  2006,  2012),  Quadros  e  Perlin

(2007), Quadros e Schmiedt (2006), Quadros e Karnopp (2004), Teske (2015), Glat e  Pletsch

(2010), Fernandes (2017), Strobel (2009) e Silva (2015 a, b). As conclusion, it was evident

that the EaD modality contributes to the inclusion of deaf students in university school being

that all research subjects stated they felt included in Letters/Libras graduation, highlighting

the  use  of  Libras  as  the  language  of  instruction  of  the  course  the  main  responsible  for

inclusion.  From the memorials, the desire and pride to be in the course and the desire to

contribute to the education of the Brazilian deaf was evident. Finally, the students pointed as

future  perspective  to  continue  theirs  studies,  continuing  to  develop  academically  and

professionally;  to  work in  different  areas related the enhancement of Libras  and teaching

activities focused on instruction of deaf children.

KEYWORDS: Inclusion. Deaf. Letters/Pounds.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho se inicia  com fatos importantes de minha vida pessoal,  acadêmica e

profissional que despertaram meu interesse pela temática deste trabalho – inclusão escolar de

surdos,  sua inclusão social e educacional –,  com ênfase na efetiva inclusão de surdos no

Ensino Superior, na modalidade a distância.

Meu interesse foi despertado por minha experiência profissional e pessoal com alunos

e  amigos  surdos,  que  me  possibilitaram ter  acesso  à  comunidade  surda,  onde  eu  tive  o

privilégio de aprender a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e me tornar um profissional da

área: Professor e Intérprete de Libras.

Tudo começou quando, aos 11 anos, visitei o estado de Minas Gerais pela primeira

vez, acompanhando minha tia materna. Naquele momento, não tinha ideia do quanto seria

significativa aquela viagem e de como ela influenciaria a minha escolha profissional. Naquela

viagem, na casa dos familiares do esposo da minha tia, conheci a criança que ia mudar minha

história ao me mostrar um mundo visual através das mãos e do olhar.

Ela tinha 8 anos e não se comunicava verbalmente com os seus familiares ouvintes e

lutava para ser incluída. Apesar de ser comunicativa e extrovertida, não sabia se comunicar

em Libras, tampouco seus familiares sabiam. Eu fiquei, naquele momento, angustiado por ela

não falar, por nunca ter escutado os sons e por não escutar igual a mim. Voltando para São

Paulo, descobri que jovens que eu avistava todos os dias no ponto de ônibus também eram

surdos, mas tinham um grande diferencial em relação àquela criança: eles sabiam Libras e

estudavam numa escola bilíngue para surdos: o Instituto Santa Terezinha.

Meu primeiro curso de Libras ocorreu justamente no supracitado instituto. Na mesma

época, descobri que na igreja que eu frequentava havia três surdos e, quando os intérpretes

faltavam, eles ficavam sem compreender o culto. Essa situação me motivou a buscar mais

conhecimento para poder contribuir  com os surdos no contexto religioso.  E,  aos 13 anos,

iniciei o curso de formação para tradutores intérpretes de Libras oferecido pela igreja da qual

eu fazia parte. Assim que conclui o curso, comecei a atuar como intérprete nessa igreja.

Com 18 anos, iniciei o meu primeiro trabalho remunerado como intérprete de Libras.

Nesse período, eu residia em Janaúba (MG), e atendia dois alunos surdos da modalidade

Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma senhora de 60 anos e um rapaz de 35, ambos

estudavam na mesma sala e cursavam, respectivamente, o 1º e 2º ano do Ensino Fundamental.

Atendia, ainda, um menino de 8 anos, estudante da rede estadual do município de Verdelândia

(MG).
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Em 2009, fui aprovado no curso de Licenciatura em Letras/Libras, em Maringá (PR),

onde morei por três anos, e tive contato com um outro grupo de surdos que me ensinaram um

pouco mais  sobre sua língua e cultura.  No último período da faculdade,  eu já  estava me

casando, e não poderia ser diferente, casei-me com uma surda. Minha esposa, em sete anos de

convivência, me fez vivenciar a sua cultura e me mostrou caminhos que eu desconhecia.

Minha esposa me fez ver que as barreiras enfrentadas pelos surdos iam muito além do

que eu,  como profissional,  poderia  imaginar.  Em muitos  casos,  como foi  o  dela,  o  surdo

vivencia o período de escolarização sem intérprete de Libras, o que acarreta dificuldades no

processo de ensino e aprendizagem. Isso é agravado pelo fato de, muitas vezes, não haver

suporte por parte da família. Minha esposa pôde contar com a contribuição da mãe, que é

professora de Língua Portuguesa, mas muitos surdos não têm a mesma sorte.

No meu percurso profissional, pude atuar em diversos cursos de nível superior, dentre

eles, o curso de Engenharia Civil, Administração Pública, Pedagogia e Engenharia Elétrica.

Minha angústia,  nesse  período,  só aumentou.  O que vivenciei,  em grande medida,  foram

situações em que o professor ‘acreditava que estava ensinando’ e o acadêmico surdo ‘fingia

que estava aprendendo’, e eu, intérprete, ‘perdido no meio’, tentando efetivar a comunicação

entre o professor e os alunos surdos. Fato é que, nesse contexto, não se podia afirmar que os

surdos estavam sendo efetivamente incluídos.

É  importante  destacar  que  o  processo  de  pensamento  da  pessoa  com  surdez  é

mediatizado por signos que se diferenciam daqueles utilizados por uma pessoa ouvinte. Os

quais, à diversidade se dá através da linguagem oral-auditiva, adquirida de maneira natural,

enquanto os surdos têm acesso à informação através da Língua Brasileira de Sinais (Libras),

que, por sua vez, tem a sua modalidade espaço-visual adquirida de modo natural.

Em 2017, o Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG) iniciou a oferta do

curso de Letras/Libras, modalidade a distância e comecei a atuar como tutor presencial no

polo de Januária (MG). O processo seletivo, no entanto, não exigia como pré-requisito um

conhecimento básico das línguas – Libras e Português – que pudesse garantir aos acadêmicos

a compreensão das disciplinas e dos conteúdos ministrados através de videoaulas em Libras.

Tal fato fez com que os acadêmicos não conseguissem acompanhar o curso.

Após  o  sexto  mês  como  tutor,  participei  do  processo  seletivo  para  assumir  a

Coordenação do Curso de Letras/Libras. A intenção era tentar, como coordenador, modificar

alguns  recursos/ferramentas  disponibilizados  no  curso  para  garantir  aos  acadêmicos  um

conforto linguístico que pudesse contribuir para o seu desenvolvimento. No entanto, poucas

mudanças  puderam ser  feitas,  uma vez  que os  alunos  tinham passado por  um edital  e  o
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processo já estava em andamento.

Todas essas angústias e inquietações me fizeram, quando aprovado como mestrando

no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGED/UFVJM), no segundo semestre do ano

de 2017, optar por investigar como efetivamente garantir a inclusão do surdo no sistema de

ensino,  mais  destacadamente  no  Ensino  Superior.  Tal  investigação  se  faz  relevante,  se

levarmos em consideração que, segundo o Censo da Educação Superior (MEC/INEP) 13,8%

do número de matrículas de estudantes declarados por tipo de deficiência, transtornos globais

do  desenvolvimento  ou  altas  habilidades,  no  ano  de  2015,  são  pessoas  com  deficiência

auditiva.

É  relevante  destacar,  ademais,  que  o  artigo  205  da  Constituição  Federal  de  1988

dispõe que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e

incentivada com a colaboração da sociedade,  visando o pleno desenvolvimento da pessoa

[...]” (BRASIL, 1988, p. 124). Todavia, durante muitos anos, a realidade das pessoas surdas

que almejavam o acesso à educação era caracterizada pelo não atendimento ao que dispõe o

artigo  citado.  No  Brasil,  por  um longo  período,  o  ensino  para  indivíduos  que  possuíam

alguma condição física ou intelectual  especial foi ofertado fora das escolas  regulares,  em

escolas  específicas,  responsáveis  por  atender  pessoas  que  apresentavam  algum  tipo  de

deficiência.

No entanto, o efetivo crescimento da exclusão social despertou a atenção da sociedade

para as questões de inclusão. Esse fato, segundo Rodrigues (2006), refletiu positivamente na

construção  de  uma  educação  inclusiva,  que  propõe  transformar  a  escola  regular  em um

ambiente para todos, oferecendo um ensino sem diferenciação, valorizando a característica

específica  de  cada  estudante  e  buscando  construir  um  ambiente  de  aprendizado  e  de

convivência.

Com a  evolução  legislativa  abarcando a  educação  inclusiva  e  a  concretização  das

especificações de expressão e linguagem da comunidade surda, por meio de amparos legais, é

comum  pensarmos  que  o  cidadão  surdo  esteja  incluído  de  fato  no  meio  educacional.

Entretanto,  não  podemos  deixar  à  margem das  considerações  a  existência  de  um  déficit

histórico  em  todas  as  instâncias  de  ensino  que  tem  dificultado  o  acesso  dos  surdos  às

universidades.

Independente das prioridades estabelecidas nos cursos de Letras/Libras, a forma com

que se dá a avaliação dos surdos em determinadas instituições de ensino, muitas vezes, não

atende  ao  estabelecido  nas  legislações  vigentes.  Assim,  pressupomos  uma  ausência  de

observância do desempenho dos alunos nas etapas anteriores, em relação à aprendizagem da
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Libras, levando em conta os aspectos essenciais da identidade do aluno surdo e suas referidas

características. Apenas integrar os surdos aos sistemas de ensino, ainda que nas salas de aula

haja a presença de um intérprete de Libras, não garante que eles sejam efetivamente incluídos

e tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem que os demais alunos (BRITO, 2003).

Diante  dessa  demanda,  a  Universidade Federal  de  Santa  Catarina  (UFSC) criou  o

primeiro Curso de Letras/Libras do país, em 16 estados brasileiros, tornando-se um centro de

referência na área de Libras. A UFSC tem formado pesquisadores nas áreas da Linguística,

(pelo Programa de Pós-Graduação em Linguística), dos Estudos da Tradução (pelo Programa

de  Pós-Graduação  em  Estudos  da  Tradução)  e  em  Educação  (pelo  Programa  de  Pós-

Graduação em Educação) todas as áreas com pesquisas específicas envolvendo a Libras e a

educação de surdos (QUADROS, 2014, p. 10).

Segundo  Quadros  (2014),  o  resultado  das  experiências  vivenciadas  vem  se

materializando no estabelecimento gradativo de um padrão de qualidade, avaliado pelo MEC

com nota máxima (cinco), legitimando todo o processo de criação, implementação e avaliação

do supracitado curso. Sendo assim, reconhecidamente, o trabalho desenvolvido pelo UFSC é

tido como referência em todo o país como sendo de experiências bem-sucedidas na efetiva

inclusão dos alunos surdos tanto na modalidade presencial quanto na modalidade a distância

(BASSO, STROBEL e MASUTTI, 2009; BOLSANELLO, et al 2005; PERLIN e STROBEL,

2008, 2009).

Diante  desse  contexto  e  considerando  a  escassez  de  pesquisas  voltadas  para  a

educação de surdos, este trabalho contribui com os estudos referentes à efetiva inclusão dos

surdos, já que busca investigar como se dá o processo de inclusão dos acadêmicos surdos e

quais são as estratégias utilizadas para efetivar essa inclusão no Ensino Superior. Para tanto,

esta pesquisa tem como sujeito seis acadêmicos do curso de Licenciatura em Letras/Libras,

modalidade a distância, ofertado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), no

polo de apoio presencial do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), Campus Ribeirão das

Neves – MG.

A escolha por esta instituição se justifica pelo fato de, como citado anteriormente, ela

ser  notadamente  referência no que concerne  à  efetiva inclusão de alunos  surdos  em seus

cursos.  Como  recorte,  destaco  a  seguinte  questão  de  pesquisa:  quais  são  as  estratégias

utilizadas  pela  UFSC  para  efetivamente  incluir  os  alunos  surdos  no  curso  de

Licenciatura em Letras/Libras, modalidade a distância?

A produção de dados se deu por meio da análise do Projeto Político Pedagógico do

Curso (PPC) e do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA) da disciplina Libras I
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e da análise de seis memoriais produzidos pelos sujeitos desta investigação. Para entender a

escolha do último instrumento de produção de dados, recorro à definição de memorial dada

por Antônio Joaquim Severino (2011).

O  memorial  constitui  uma  autobiografia,  configurada  como  uma  narrativa

simultaneamente histórica e reflexiva. Deve ser composto sob a forma de um relato histórico,

analítico  e  crítico,  que  dê  conta  dos  fatos  e  acontecimentos  que  constituíram a  trajetória

pessoal,  acadêmico  e  profissional  de  seu  autor,  de  tal  modo  que  o  leitor  possa  ter  uma

informação completa e precisa do itinerário percorrido (SEVERINO, 2011, p. 245).

Esta pesquisa está sustentada em autores e pesquisadores que discutem a temática de

inclusão de surdos  e  abordam pontos  fundamentais  acerca do assunto.  Dentre esses,  cito:

Gesser (2009), Quadros (1997, 2003, 2004, 2006, 2012), Quadros e Perlin (2007), Quadros e

Schmiedt (2006), Quadros e Karnopp (2004), Teske (2015), Glat e Pletsch (2010), Fernandes

(2017), Strobel (2009) e Silva (2015 a, b). Esses autores apresentam pontos essenciais para a

discussão teórica deste trabalho, uma vez que eles defendem como deve ocorrer o processo de

inclusão no meio educacional e quais são as barreiras a serem vencidas para que, de fato,

ocorra a inclusão dos surdos no ensino, principalmente no Ensino Superior.

No viés da inclusão, Gesser (2009) explica que, por muito tempo, a oralização foi

concebida como o único caminho para a integração do surdo na sociedade ouvinte. Com o

intuito  de  promover  a  fala  vocalizada  no  surdo,  foram  geradas  várias  situações  de

discriminação e opressão que, segundo a autora, geraram uma história cheia de traumas: “Essa

história dos surdos é narrada em muitos capítulos, e todos os surdos têm um fato triste para

relatar. Ela traz resquícios muito vivos dos traumas que alguns surdos viveram em tempos em

que a Língua de sinais foi violentamente banida e proibida” (GESSER, 2009, p. 50). Não

aceitar  os  meios  específicos  de  comunicação dos  surdos,  impondo  a  eles  a  comunicação

falada, gera, automaticamente, um processo de exclusão dos surdos da comunidade ouvinte

em que eles estão inseridos.

Na busca pelo entendimento de formas que possibilitem a inclusão dos surdos no meio

educacional, Quadros (1997) defende que a Língua de sinais desempenha papel fundamental

no processo educacional dos surdos. Não menosprezando as questões sociais e culturais que

envolvem  a  inclusão  desses  sujeitos,  “percebe-se  que  os  surdos  passam  a  ter  um papel

importantíssimo no processo educacional no momento em que a Língua de sinais passa a ser

respeitada como língua própria dos membros deste grupo social” (QUADROS, 1997, p. 45).

Esta dissertação está organizada em cinco capítulos. O primeiro capítulo, intitulado “A

inclusão  de  surdos  no  âmbito  escolar”,  dedica-se  a  discutir  os  significados  da  surdez,  a
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inclusão do surdo na educação brasileira e as filosofias educacionais para surdos: oralismo,

comunicação total e bilinguismo.

No  segundo  capítulo,  dedicado  à  metodologia,  discorro  sobre  os  procedimentos

metodológicos utilizados neste trabalho, contextualizando, ademais, o curso Letras/Libras da

UFSJ, modalidade a distância, e os sujeitos desta investigação.

No terceiro capítulo, intitulado “Análise documental”, apresento as análises do Projeto

Político Pedagógico do Curso e do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (Moodle) da

UFSC – Letras/Libras EaD. 

O quarto capítulo, “Categorias de Análise”, é dedicado à apresentação dos resultados e

discussões obtidos a partir das análises e interpretações dos dados aqui levantados. No quinto

capítulo, “Experiências no curso de Licenciatura em Letras/Libras: estratégias de inclusão”, é

abordada  a  análise  dos  dados  produzidos  a  partir  dos  memoriais.  Por  fim,  apresento  as

considerações finais do trabalho realizado.

É  importante  ressaltar  que  o  produto  final  desta  investigação  –  para  além  desta

dissertação de mestrado, dos artigos científicos, da divulgação do trabalho em congressos,

revistas científicas nacionais e internacionais – trata-se de um vídeo em Libras destinado aos

participantes  surdos,  com  a  resposta  da  questão  desta  pesquisa:  quais  são  as  estratégias

utilizadas pela UFSC para efetivamente incluir os alunos surdos no curso de Licenciatura em

Letras/Libras, modalidade a distância?
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CAPÍTULO 1: A INCLUSÃO DE SURDOS NO ÂMBITO ESCOLAR

1.1 A surdez e os seus significados

O conceito de surdez se torna complexo e divergente à medida que se consideram os

diferentes  tipos  de  abordagem,  que  podem  incluir  apenas  questões  físicas  e  clínico-

terapêuticas ou considerar características socioculturais e socioantropológicas. Nesta seção,

abordo o conceito de surdez e realizo ponderações importantes acerca das questões sociais,

culturais, identitárias e educacionais que envolvem a surdez.

Segundo o  Ministério  da  Saúde,  surdez  é  “a  perda  maior  ou menor  da  percepção

normal dos sons” (BRASIL, 2006). Verifica-se a existência de vários tipos de pessoas com

surdez,  de  acordo com os  diferentes  graus  de  perda  da audição,  segundo Dessen e Brito

(1997), 

A deficiência  auditiva,  que  é  um  tipo  de  privação  sensorial,  cujo
sintoma comum é uma reação anormal diante do estímulo sonoro [...].
A surdez é,  portanto,  caracterizada pela perda,  maior ou menor,  da
percepção  normal  dos  sons,  havendo  vários  tipos  de  deficiência
auditiva,  em geral  classificadas de acordo com o grau de perda da
audição (DESSEN e BRITO 1997, p. 113).

Para identificar a surdez, é necessário realizar um exame audiológico, feito por um

fonoaudiólogo. Segundo Sales  et al. (2010), o diagnóstico da graduação da perda auditiva

pode apontar vários níveis, considerando que: entre 0 e 25 decibéis é considerada normal;

entre 26 e 40 decibéis, leve; entre 41 e 70 decibéis, moderada, e, entre 71 e 90 decibéis,

severa. Acima de 125 decibéis é considerada surdez profunda.

Entretanto, o conceito de surdez não se baseia somente nas perdas auditivas aferidas

por  audiograma;  para  além  disso,  é  preciso  compreender  as  questões  socioculturais  que

envolvem o processo de identificação do sujeito surdo. Silva (2006) ressalta dois modelos de

conceituação da surdez – o de deficiência e o de diferença –, segundo esse autor, as “análises

tendem especialmente a dividir-se entre a área da saúde, que busca normalizar o surdo, e a

área pedagógica,  que,  de modo geral,  procura diminuir  os estigmas em relação à surdez”

(SILVA, 2006, p. 54).

A surdez, no viés da perspectiva clínico-terapêutica, é definida como deficiência a qual

busca-se a cura ou reabilitação do sujeito surdo, considerando que “[...] a perda auditiva traz

consequências ao desenvolvimento psicossocial do surdo, diminuindo consideravelmente sua

capacidade de adaptação social” (BISOL e SPERB, 2010, p. 08). Para Bisol e Sperb (2010), o
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indivíduo com surdez deveria corrigir os defeitos da fala, através da aprendizagem da língua

oral, e buscar a cura do problema auditivo com implantes cocleares e próteses. Nessa lógica, o

intuito  é  de  unificar  aqueles  que  não  estão  dentro  de  um  padrão  preestabelecido  pela

sociedade. Sugere, portanto, que normalizar pressupõe fazer o “surdo ‘ouvir’ para que possa

‘falar’” (SILVA, 2006, p. 24). Nesse parâmetro,

[…]  a  ênfase  está  nos  efeitos  da  restrição  das  experiências  de
linguagem no desenvolvimento global do surdo. A surdez é utilizada
para comprovar a tese de que o pensamento não se desenvolve sem
linguagem,  e  esta  linguagem  é  compreendida,  basicamente,  como
linguagem oral (GÓES, 1999 apud BISOL e SPERB, 2010, p. 08).

Portanto, a surdez, na visão clínico-terapêutica, é caracterizada como uma patologia

que  necessita  de  intervenções  médicas,  e  ao  indivíduo  com  surdez  cabe  um  tratamento

assistencialista, com objetivo de enquadrá-lo às normas e padrões dos ouvintes. Assim, “a

surdez entendida pela deficiência imobiliza e cala a voz, nega as identidades, as características

culturais como uso, importância e completude que caracterizam a Língua de sinais brasileira”

(SKILAR, 2015).

Já a concepção sócio-antropológica configura a surdez como diferença.  Entretanto,

determina que o sujeito surdo não deve ser curado, mas sua característica específica, a surdez,

deve ser valorizada nos processos socioculturais, do uso da língua, de educação e de convívio,

nos quais está inserido. Nesse sentido, a surdez deixa de ser uma deficiência que influencia

negativamente  a  vida  do  sujeito  e  passa  a  ser  entendida,  de  forma  diferenciada,  como

referência para o desenvolvimento cognitivo e para as relações socioculturais e políticas do

indivíduo surdo.

Como caracteriza Bisol  e  Sperb  (2010,  p.  08),  “ser  Surdo (com “S” maiúsculo)  é

reconhecer-se por meio de uma identidade compartilhada por pessoas que utilizam Língua de

sinais e não veem a si mesmas como sendo marcadas por uma perda”, e, como complementa

Lane (2008, p. 284), “membros de uma minoria linguística e cultural com normas, atitudes e

valores  distintos  e  uma constituição  física  distinta”.  Nesse  sentido,  o  sujeito  passa  a  ser

entendido diante das potencialidades que a surdez propicia,  sendo capaz de se relacionar,

desenvolver e adquirir conhecimento, através de uma linguagem própria,

[...]  potencialidades como direito à aquisição e desenvolvimento da
Língua  de  sinais  como  primeira  língua;  potencialidade  de
identificação das  crianças  surdas  com seus  pares  e  com os  adultos
surdos; potencialidades de desenvolvimento de estruturas e  funções
cognitivas  visuais;  potencialidades  para  uma vida  comunitária  e  de
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desenvolvimento  de  processos  culturais  específicos  [...]  (SKILAR,
2005, p. 26).

Dessa maneira, a surdez deixa de ser traduzida como uma característica isolada, mas,

sim,  como  uma  particularidade  do  sujeito,  cheia  de  significâncias  e  de  valores  que  vão

determinar as formas de compreensão do mundo, através do aspecto da visualidade, com uma

configuração própria e única, sem a necessidade de se ajustar às relações preexistentes. “A

ideia de conceber a surdez como diferença traz com ela uma delimitação de esferas sociais: a

identidade surda, a cultura surda e a comunidade surda” (SANTANA, 2007, p. 33). Sendo

assim, a definição de surdez não está vinculada somente à terminologia dada ao indivíduo,

mas, principalmente, às questões culturais e identitárias que a envolvem (SCHUBET, 2015). 

Santana descreve que:

[...] fazer que a surdez passe de doença à diferença não é uma simples
mudança de ponto de vista; para isso é necessário estabelecer novas
normas,  o  que  não  é  imediato,  já  que  implica  mudanças  sociais
decorrentes da alteração dos padrões ao longo da história. É isto que
alguns  autores  têm  proposto:  que  a  surdez  passe  de  condição  de
patologia  à  condição  de  fenômeno  social,  ou  político-social
(SANTANA, 2007, p. 32).

Dessa  forma,  torna-se  indispensável,  no  contexto  escolar,  que  o  professor  esteja

preparado para lidar com as diferenças, oportunizando igualmente o aprendizado para os seus

alunos, utilizando-se de métodos e estratégias eficazes, no sentido de auxiliar o processo tanto

de  ensino  e  aprendizagem,  quanto  de  inclusão.  No  entanto,  antes  mesmo  de  optar  por

estratégias  que  atendam  ao  estudante  surdo,  é  necessário  que  se  conheça  a  surdez

(CARVALHO, 2004). 

Há de se compreender que o indivíduo surdo tem uma maneira especial de ver e de

perceber, bem como de relacionar e estabelecer valores que devem ser absorvidos e utilizados

em sua educação. São, portanto, elementos que devem ser integrados à educação do surdo,

conjuntamente aos valores culturais da sociedade ouvinte, cujo todo vai formar a sociedade

surda. 

A seguir,  realizo  uma  breve  abordagem  histórica  sobre  a  inserção  dos  surdos  na

educação  brasileira,  incluindo  importantes  institutos  educacionais,  eventos  científico-

educacionais e legislações educacionais que promoveram o reconhecimento e a valorização da

comunidade surda, bem como suas especificidades na educação formal.

1.2 Um breve histórico sobre a inclusão do surdo na educação brasileira
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Antes  de  surgirem  discussões  sobre  a  inclusão,  os  surdos  eram,  comumente,

considerados  como  incapazes  de  terem um desenvolvimento  intelectual  admissível,  e  de

serem  racionais  ou  educados,  limitando  ainda  mais  sua  possibilidade  de  inclusão  na

sociedade,  marca maior  de sofrimento na trajetória  desse indivíduo (BRASIL, 2005).  Por

volta  de  335  d.C.,  o  filósofo  Aristóteles,  embasado  na  teoria  de  que  o  pensamento  era

desenvolvido por meio da linguagem evoluída através da fala, afirmava que o “surdo não

pensa, não pode ser considerado humano” (GOLDFELD, 2002).

Analisando a trajetória da educação especial no país, notamos que, desde a época do

Império, surgiram ações direcionadas à educação para pessoas com necessidades específicas,

tais como a criação de duas instituições voltadas para o atendimento educacional especial,

sendo elas  o  atual  Instituto  Benjamin  Constant  (IBC),  fundado  em 1854,  como Imperial

Instituto dos Meninos Cegos, e o Instituto Nacional da Educação de surdos (INES), criado em

1857.

O Congresso Mundial de Milão, em 1880, instituído para discutir o melhor método

para educar os alunos surdos, determinou, através de votação, que seria o oralista puro, sendo

a  Língua  de  sinais  considerada  como  prejudicial  para  o  desenvolvimento  do  surdo  e

oficialmente proibido seu uso. É importante ressaltar que, nesse congresso, foi negado aos

professores surdos o direito de votar e que, para proibir o aluno surdo de usar a Língua de

sinais, foram adotadas medidas arbitrárias como amarrar suas mãos às costas, forçá-lo a sentar

nas mãos, manter os braços cruzados ou compará-lo a macacos. Essas atitudes não destruíram

os  códigos  usados  por  ele,  mas  forçaram que fossem usados  na  marginalidade (SACKS,

2007).

Posteriormente,  o  espaço  começa  a  se  abrir  para  a  educação  dos  surdos.  Cada

acontecimento seguinte era um passo a mais para que o surdo tivesse, de fato, uma educação

de qualidade. Em 1961, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB) e a qual faz referência à educação dos excepcionais. 

Art.  88.  A educação  de  excepcionais  deve,  no  que  for  possível,
enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na
comunidade. 
Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos
estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá
dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo,
empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961).
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No ano de 1973, foi criado o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), pelo

MEC, para coordenar a educação especial no Brasil.  Isso, estimulou ações direcionadas à

educação de pessoas especiais, mas que, conforme a Política Nacional de Educação Especial

(2008,  p.  2)  do  MEC1,  ainda  não  apresentava  “[...]  um  atendimento  especializado  que

considere  as  singularidades  de  aprendizagem  desses  alunos.”  Porém,  segundo  Campello

(2008), tais ações fortaleceram a comunidade surda, que, diante da inexistência de um sistema

de educação que se atentasse as suas características específicas, passou a lutar cada vez mais

por seus direitos e pelo reconhecimento da sua língua e da sua cultura.

No  ano  de  1988,  a  educação  ganhou  caráter  de  universalidade  de  acesso  com  a

Constituição Brasileira, que garante a todos, sem nenhuma distinção, o direito à educação

para o seu pleno desenvolvimento. Conforme o artigo 205: “a educação, direito de todos e

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

No ano de 1994, a Declaração de Salamanca cita a situação linguística dos surdos e

defende, no item 30, as escolas e classes para eles, sugerindo que: 

30. Para crianças com necessidades educacionais especiais uma rede
contínua de apoio deveria ser providenciada,  com variação desde a
ajuda mínima na classe regular até programas adicionais de apoio à
aprendizagem dentro da escola e expandindo, conforme necessário, à
provisão de assistência dada por professores especializados e pessoal
de apoio externo (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994).

A Declaração de Salamanca representou um grande e efetivo avanço da história da

educação  de  surdos,  já  que  suas  políticas  de  educação  inclusiva  são  seguidas  no  mundo

inteiro. Somente em 1996, com a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº

9.394/96, é proposta a adequação dos sistemas de ensino às demandas apresentadas pelas

pessoas com necessidades especiais, e começa a ser vislumbrada a ideia de que a valorização

das singularidades do aluno é fundamental no processo educativo (BRASIL, 1996). 

O artigo 59 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 (BRASIL,

1996)  afirma  que  é  necessário  que  as  escolas  e  os  professores  estejam  organizados  e

capacitados  para  acolher  os  alunos  com  necessidades  educativas  especiais.  Conforme

Resolução nº 02/2001 do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica, os

alunos com necessidades educativas especiais incluem:

1 Disponível em: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf, acesso em 03/08/2018).
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Art.  5º  Consideram-se  educandos  com  necessidades  educacionais
especiais os que, durante o processo educacional, apresentarem: 

I  -  Dificuldades  acentuadas  de  aprendizagem  ou  limitações  no
processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das
atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: 
a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b)  aquelas  relacionadas  a  condições,  disfunções,  limitações  ou
deficiências; 
II  -  Dificuldades  de  comunicação  e  sinalização  diferenciadas  dos
demais  alunos,  demandando  a  utilização  de  linguagens  e  códigos
aplicáveis; 
III  -  Altas  habilidades/superdotação,  grande  facilidade  de
aprendizagem  que  os  leve  a  dominar  rapidamente  conceitos,
procedimentos e atitudes (BRASIL, 2001).

Especificamente em Minas Gerais, surgiram as Diretrizes Nacionais para a Educação

Especial (2001) que orientam sobre a inclusão dos surdos no âmbito escolar.  A Educação

Especial em pauta foi organizada no intuito de aproximar, de forma sucessiva, os pressupostos

e  práticas  pedagógicas  sociais  da  educação  inclusiva,  objetivando  o  cumprimento  dos

dispositivos  legais  e  político-filosóficos  expressos  na  Constituição  Federal  de  1988,  mais

especificamente, nos artigos 227 e 228:

Art.208 - que estabelece o atendimento educacional especializado e
acesso  gratuito  e  obrigatório  para  portadores  de  deficiência,  assim
como o acesso aos níveis mais elevados do ensino, em conformidade
com a capacidade de cada um.
Art.227  -  inciso  II,  que  estabelece  a  criação  de  programas  de
prevenção  e  atendimento  especializados  para  os  portadores  de
deficiência  física,  sensorial  ou  mental,  destacando-se  os  meios  de
acessibilidade para os mesmos (BRASIL, 1988).

Além  disso,  em  2000,  foi  aprovada  a  Lei  10.098/2000,  que  estabelece  normas

referentes à acessibilidade de pessoas com deficiência em geral e determina a formação de

intérprete  de Língua de sinais e da escrita em braile,  no intuito de promover a educação

inclusiva para pessoas com necessidades educativas especiais: 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais
intérpretes  de  escrita  em  braile,  linguagem  de  sinais  e  de  guias-
intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação”
(BRASIL, 2000).
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No Brasil, a evolução do ensino voltado para pessoas com necessidades especiais, de

uma maneira geral, e os avanços da educação específica para pessoas surdas caminhavam

lado a lado. No debate da inclusão dos surdos na educação, devemos levar em conta todas as

variantes socioculturais e de linguagem que envolvem o indivíduo com surdez, tendo como

ponto de partida a Libras. 

Em 2002, a educação da pessoa surda alcança a sua maior conquista para valorização

da comunidade surda não só na educação,  mas também em termos socioculturais,  com a

aprovação da Lei nº 10.436/2002. Essa determina que a Língua Brasileira de Sinais (Libras)

seja adotada oficialmente como meio de comunicação da comunidade surda: 

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a
Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a
ela associados. 
Parágrafo  único.  Entende-se  como  Língua  Brasileira  de  Sinais  –
Libras  a  forma  de  comunicação  e  expressão  em  que  o  sistema
linguístico  de  natureza  visual-motora,  com  estrutura  gramatical
própria,  constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e
fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil (BRASIL,
2002).

Com  a  Lei  nº  10.436/2002,  a  educação  de  pessoas  surdas  alcança  um  grande

progresso,  pois,  como  defende  Quadros  (1997),  a  Língua  de  sinais  desempenha  papel

fundamental no processo educacional dos surdos, não menosprezando as questões sociais e

culturais que envolvem a inclusão desses sujeitos. 

Entendo  que  a  língua  para  um  povo,  além  de  ser  o  seu  principal  veículo  de

comunicação,  é  também uma ferramenta que o indivíduo possui  para estar  incluído e ter

suporte de conhecimento da realidade que o circunda. Um fator importante a ser respeitado

pelo sujeito no trato com o surdo é a filosofia bilinguista, na qual a língua natural dos surdos,

considerada como L1 (língua mãe), é a Língua de sinais, dotada de uma gramática própria e

potencialidade linguística análoga às  línguas  de modalidade oral-auditiva.  Dessa forma,  a

Língua Portuguesa deverá ser considerada como L2 (segunda língua), considerando que “as

línguas expressam a capacidade específica dos seres humanos para a linguagem, expressam as

culturas,  os valores e os padrões sociais de um determinado grupo social” (QUADROS e

KARNOPP, 2004, p. 38). 

No que diz respeito  às  filosofias  educacionais para surdos,  são três concepções:  o

Oralismo, a Comunicação Total e o Bilinguismo. Essas filosofias educacionais são tratadas a



28

seguir, bem como a necessidade de efetiva inclusão da comunidade surda no ensino regular e

de capacitação de professores e intérpretes para atuar na educação de alunos surdos.

1.3 Filosofias educacionais para surdos: Oralismo, Comunicação Total e Bilinguismo

Nesta  seção,  são  abordadas  as  filosofias  educacionais  para  surdos:  o  Oralismo,  a

Comunicação Total e o Bilinguismo. É importante ressaltar que a divisão dessas filosofias em

três  é  didática,  visando  à  compreensão  do  objeto,  pois  a  educação  de  surdos  com  suas

diferentes  filosofias  não  foi  construída  de  forma  linear  e,  ainda  hoje,  as  três  correntes

coexistem.

A interpretação de Wallon a respeito da relação da linguagem e do pensamento tem

sido usada como argumento para o método oralista, pois, em seu estudo sobre a relação do

pensamento e da fala, ele assevera que as crianças que nascem com a deficiência auditiva, se

privadas da aquisição da linguagem, terão a privação dos “progressos do pensamento” e no

processo de “constituição do eu” (WALLON, 1939). Para ele, são as sensações auditivas que

despertam as reações afetivas com base na cognição. Portanto, a criança deficiente auditiva

apresentaria um atraso intelectual, caso não desenvolvesse a linguagem.

Para Heinicke (apud, LACERDA, 1998), o pensamento depende da língua oral e a

língua escrita teria uma importância secundária, devendo seguir a língua oral e não a preceder.

Sendo assim, o ensinamento através da linguagem de sinais significava ir  de encontro ao

avanço  dos  alunos.  Ele  se  tornou  referencial  assumido  das  práticas  educativas  que  “(...)

exigiam que os surdos se reabilitassem, que superassem sua surdez, que falassem e, de certo

modo, que se comportassem como se não fossem surdos” (LACERDA, 1998, s/p).

A publicação da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos ilustra as ações político-

pedagógicas implantadas e que privilegiavam o Oralismo: 

Mas o surdo é capaz de organizar, ainda que de forma diferente, os
fatos  e  os  pensamentos  em sua  mente,  utilizando  para  isso  outros
sentidos. Portanto, pode-se dizer que possuem mais uma diferença que
uma deficiência. O surdo pode apresentar um atraso intelectual de dois
a cinco anos, sendo a ausência de linguagem a principal responsável
por este atraso. O seu aspecto mais afetado é o pensamento abstrato: o
raciocínio lógico, a simbolização, o cálculo e as classificações, sendo
desenvolvidos somente através de aprendizado especial (MEC, 1998,
p. 551).
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Embora não tenha obtido bons resultados, pois a maioria dos surdos não desenvolveu

uma fala aceitável socialmente e apresentava grandes dificuldades ligadas à leitura e escrita, a

filosofia oralista foi amplamente utilizada (GOLDFELD, 2002). Na descrição de Carlos Skliar

(1998, p. 17), “o Oralismo foi e segue sendo hoje, em boa parte do mundo, uma ideologia

dominante dentro da educação do surdo”.

O Oralismo visa ajustar a criança surda na comunidade de ouvintes, criando estratégias

de ensino, de intervenção médica e terapêutica para o desenvolvimento da língua oral, no

Brasil, o Português (GOLDFELD, 2002, p. 33). Nesse caso, o indivíduo surdo é reduzido à

dimensão clínica da surdez, como deficiência, e à terapêutica, como tendo uma patologia.

Para curá-lo,  os espaços escolares  e  os  contextos  médicos hospitalares tinham que seguir

protocolos definidos, tendo como premissa ensinar a fala às crianças que apresentam qualquer

grau de deficiência auditiva, desde as deficiências ligeiras até a surdez profunda (SKLIAR,

1998, p. 17). Trata-se de um método de reeducação e carrega o estigma da palavra deficiente2

ou pessoa incapaz.

A língua oral é constituída por um sistema fonológico, morfológico e sintático, a qual

o conceito e a imagem acústica formam o signo. Trazendo como proposta de comunicação a

estrutura som-sentido, profissionais como os fonoaudiólogos trabalhavam na integração do

surdo potencializando, ao máximo, os resíduos auditivos, e utilizando recursos de ampliação

sonora:  “O som entra  na  linguagem com todas  as  suas  qualidades  naturais  de  sons.  Ele

intervém na transmissão da informação, principalmente pela entonação” (FONSECA, 2013, p.

29).

Para melhorar a entonação, professores oralistas e fonoaudiólogos criavam exercícios

a partir das estruturas físicas do som (frequência, intensidade, duração) e da organização no

tempo (estruturas rítmicas e pausa). Entretanto, a linguagem vai além de vibrações do ar entre

os  interlocutores,  ela  se constitui  nas  experiências,  significações,  desejo  e  necessidade de

comunicação.

Uma  grave  consequência  da  imposição  do  Oralismo  foi  que  ele  subtraiu  da

comunidade surda a sua língua. Além disso, a implementação de ações político-pedagógicas

levou “a acreditar que o surdo seria incapaz de abstrair, estabelecer as ligações de causa e

efeito, passado e futuro, entre outras informações” (FONSECA, 2013, p. 34).

2  O termo “pessoas deficientes” refere-se a qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou
parcialmente,  as necessidades de uma vida individual ou social  normal,  em decorrência de uma deficiência
congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais (DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DAS PESSOAS
DEFICIENTES, 1995, ARTIGO 1º).
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A promessa oralista de reabilitar os deficientes auditivos fracassa por desconsiderar

que, assim como o ouvinte, o surdo também constrói as suas hipóteses para, a partir delas,

construir a sua fala. Nesse sentido, a escola deveria avaliar o processo de construção dessas

hipóteses, os seus ganhos e competências.  Ao invés disso, as práticas educativas incluíam

mãos amarradas para impedi-los de se comunicarem com a sua língua mãe: “O uso da Língua

de sinais vivia na marginalidade e eram ridicularizados e comparados a sinais de macacos,

uma vez que não havia como eliminá-los” (FONSECA, 2013, p. 44).

Sem o contato com a sua língua natural,  que é a Língua de sinais, o aluno surdo,

mesmo tendo todo o aparato biológico para desenvolver sua cognição e aprendizagem, não

consegue consolidar a maturação orgânica, assim como a propõe Piaget (1982), a socialização

é  prejudicada.  De acordo  com Vygotsky  (1991),  a  convivência  social  é  condição  para  o

desenvolvimento  do  aluno  em  seus  aspectos  psicológico-mental  e  em seus  processos  de

internalização de conceitos. Sendo assim, houve um prejuízo enorme para o surdo, no que se

refere  à  constituição  de  sua  identidade  e  valorização  da  sua  dignidade.  Conforme Perlin

(2004, p.79) enfatiza:

A  violência  contra  a  cultura  foi  marcada  através  da  história.
Constatamos, na história, eliminação vital dos surdos, a proibição do
uso da Língua de sinais, a ridicularização da língua, a imposição ao
oralismo, a inclusão dos surdos entre os deficientes, a inclusão dos
surdos  entre  os  ouvintes.  Tudo  isso  tem  se  constituído  em
trucidamento  da  identidade  surda,  em  surdicídio  provocado  pelo
modelo de identidade ouvinte, em condescendência à automutilação
ou “ciborguização” dos surdos (PERLIN, 2004, p. 79).

A preocupação de tornar o surdo um ouvinte levou os educadores a centralizarem as

práticas educativas nos exercícios de fala, o que colocou o processo de ensino e aprendizagem

em segundo plano:  “Com o Oralismo sendo adotado nas  escolas,  o  treinamento  auditivo

ganha  espaço  nas  práticas  escolares  e  os  conteúdos  passam  a  ser  deixados  de  lado,

comprometendo  a  escolarização  dos  surdos”  (FONSECA,  2013,  p.  16).  Obviamente,  os

resultados alcançados foram insatisfatórios em relação ao desenvolvimento educacional: 

Muitos  surdos  hoje  em  dia  são  iletrados  funcionais.  Um  estudo
realizado pelo colégio Gallaudet em 1972 revelou que o nível médio
de leitura dos graduados surdos de 18 anos em escolas secundárias nos
Estados Unidos era equivalente apenas à quarta série; outro estudo,
efetuado  pelo  psicólogo  britânico  R.  Conrad,  indica  uma  situação
similar  na  Inglaterra,  com  os  estudantes  surdos,  por  ocasião  da
graduação, lendo no nível de crianças de nove anos (SACKS, 1990).
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A integração social do surdo na sociedade ouvinte não atingiu os índices esperados: o

Oralismo  e  a  supressão  de  sinal  resultaram  numa  deterioração  dramática  nas  conquistas

educacionais das crianças surdas e no grau de instrução do surdo em geral (SACKS, 1990,

p.45).

No Congresso Mundial  de Surdos,  realizado em 1971,  em Paris,  foram apontados

resultados de pesquisas realizadas na Universidade de Gallaudet, sobre a Comunicação Total.

Em 1975, em Washington, os pesquisadores concordaram que a imposição do Oralismo nos

últimos 100 anos causou graves prejuízos à comunidade surda (LACERDA, 1998). A partir

daí, a Comunicação Total aparece como uma opção ao Oralismo:

A história da Comunicação Total não tem um fato histórico definido
em seus primórdios, como a do Oralismo tem no Congresso de Milão,
em 1880, o seu marco divisor. Sua história vai sendo construída na
insatisfação  que  se  manifesta  mundialmente  com  os  resultados  da
educação Oralista que, após haver exposto várias gerações de surdos à
sua orientação, não apresentou resultados satisfatórios (SÁ, 1999, p.
106).

O método de Comunicação Total envolve o uso simultâneo do Oralismo e da Língua

de  sinais,  nessa  abordagem,  a  criança  era  exposta  ao  alfabeto  digital,  Língua  de  sinais,

amplificação sonora, e ao Português sinalizado.

Entretanto,  a  inclusão de gestos ou sinais  ainda era considerada como acessório à

aprendizagem e ferramenta de ensino para o estabelecimento da comunicação e não o peso e

importância de uma língua (VIEIRA e MOLINA, 2018, p. 10). É importante ressaltar que,

para a Comunicação Total, a tese ainda é a da reabilitação.

A premissa  básica  era  a  utilização  de  toda  e  qualquer  forma  de
comunicação  com a  criança  Surda,  sendo  que  nenhum método  ou
sistema particular deveria ser omitido ou enfatizado. Para tanto dever-
se-ia  usar  gestos  naturais,  Ameslan  (American  Sign  Language  –
Língua de sinais Americana), alfabeto digital, expressão facial, tudo
acompanhado  com  fala  ouvida  através  de  um  aparelho  de
amplificação sonora individual (NORTHERN e DOWNS, 1975 apud

MOURA, 2000, p. 57-58).

Poderia  ser  utilizada  qualquer  ferramenta para transmitir  vocabulário,  linguagem e

conceitos de ideias entre o falante e a criança surda. A ideia era possibilitar uma comunicação

acessível e livre entre a criança surda e seu ambiente mais próximo. A Comunicação Total não

usa Libras como língua, em alguns casos, era utilizada como ferramenta. Ela priorizava a

Língua Portuguesa e alguns sinais em um plano secundário, a fim de facilitar o entendimento: 
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A Comunicação Total se diferencia das outras filosofias educacionais
por defender que se utilize qualquer recurso linguístico para melhorar
a  comunicação  dos  surdos,  esses  recursos  podem ser  a  Língua  de
sinais, a oral ou códigos manuais, recomenda-se o uso simultâneo dos
códigos manuais com a língua oral (GOLDFELD, 2002).

Para  Vieira  e  Molina  (2018,  p.15),  o  método,  mesmo  tendo  incluído  nas  práticas

educativas os sinais e os recursos visuais, tinha pressupostos parecidos com o Oralismo e, por

isso, não possibilitou aos deficientes auditivos o desenvolvimento de sua autonomia social e

bons resultados escolares.

Contudo, mesmo não utilizando amplamente a Língua de sinais, a Comunicação Total

possibilita  a  abertura  do  seu  emprego  nas  salas  de  aula,  o  que,  como vimos,  havia  sido

proibido  por  cem  anos.  Com  isso,  pesquisas  sobre  os  resultados  educacionais  e  de

desenvolvimento dos surdos fortaleceram a importância da aquisição da Língua de sinais e

possibilitaram que a filosofia bilíngue ganhasse espaço nas discussões científicas.

O Biliguismo destaca  a  Língua  de  sinais  como primeira  língua  e  o  Português  na

modalidade  escrita  como  a  segunda  língua  a  ser  aprendida  pelos  educandos  surdos.  O

reconhecimento da Língua de sinais como primeira língua é importante, entretanto, a maioria

das crianças surdas só tem contato com ela quando ingressam na escola.

A filosofia bilinguista entende ser um direito da pessoa surda se expressar e ter acesso

ao conhecimento sistematizado em sua língua, no caso, a linguagem de sinais, e, ao mesmo

tempo, o aprendizado da segunda língua na modalidade escrita ou oral, no Brasil, o Português:

O Bilinguismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se
propõem a tornar acessível à criança surda duas línguas no contexto
escolar. Os estudos têm apontado para essa proposta como sendo mais
adequada  para  o  ensino  de  crianças  surdas,  tendo  em  vista  que
considera  a  Língua  de  sinais  como  língua  natural  e  parte  desse
pressuposto para o ensino da língua escrita (QUADROS, 1997, p. 27).

No Brasil, a educação de surdos é orientada ao Bilinguismo, sendo que, por meio da 

Libras, tida como a língua natural do surdo brasileiro, seus usuários são capazes de expressar 

tudo que uma língua oral permite expressar.

As línguas de sinais são, portanto, consideradas pela linguística como
línguas naturais ou como um sistema linguístico legítimo e não como
um problema do surdo ou uma patologia da linguagem. Stokoe, em
1960, percebeu e comprovou que a Língua de sinais atendia a todos os
critérios linguísticos de uma língua genuína, no léxico, na sintaxe, e na
capacidade  de  gerar  uma  quantidade  infinita  de  sentenças
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(QUADROS e KARNOPP, 2004, p. 30).

O Biliguismo é, portanto, considerado o método mais indicado para a educação dos

surdos. Entretanto, a mera colocação de alunos surdos com ouvintes na mesma sala de aula,

assim como um intérprete de Libras, não constitui a inclusão. Esta só acontece de fato quando

a  comunidade  escolar  valoriza  a  Língua  de  sinais  e  a  cultura  surda,  criando  espaços  de

encontro entre elas. “Assim como percebemos que, na prática, Oralismo e Comunicação Total

apresentavam as mesmas premissas,  quando falamos de Bilinguismo, muitas vezes,  o que

muda,  na  prática,  é  a  inserção  da  Língua  de  sinais  nas  atividades  escolares”  (VIEIRA e

MOLINA, 2018, p. 16).

A  linguagem  é  um  instrumento  do  homem  tanto  para  a  comunicação,  quanto

ferramenta  para  o  desenvolvimento  social  e  cognitivo.  Através  da  linguagem  nos

relacionamos e constituímos nossa identidade e cultura. O reconhecimento do Bilinguismo de

que os surdos possuem uma cultura e línguas próprias é extremamente importante para o

exercício  da  cidadania  e  garantia  da  consolidação  dos  direitos  humanos  deste  grupo

(GOLDFELD, 2002).

Nesse sentido, os bilinguistas asseveram que os surdos “(...) não precisam buscar se

igualar aos ouvintes para se aproximar do padrão de normalidade, e sim aceitar e viver sua

surdez” (FERNANDES, 2017, p 56).  O pressuposto de que necessitam, obrigatoriamente,

aprender a língua oral também não é aceito. O aprendizado da língua oral é desejável, mas

não a essência da educação.

Desde a promulgação da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, a criança surda tem o

direito  à  matrícula  numa turma de  escola  regular  com crianças  da  sua  faixa  etária,  com

garantia de que sejam implementados meios, práticas educativas e recursos que favoreçam a

consolidação da aprendizagem e desenvolvimento afetivo e cognitivo.

A  Lei  nº  10  436  destaca,  no  Artigo  1º:  “É  reconhecida  como  meio  legal  de

comunicação  e  expressão  a  Língua  Brasileira  de  Sinais  (Libras)  e  outros  recursos  de

expressão a ela associados” (BRASIL, 2002). E define no parágrafo único:

Entende-se  como  Língua  Brasileira  de  Sinais—Libras  a  forma  de
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza
visual-motora, com estrutura gramatical própria, constitui um sistema
linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades
de pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 2002).

Em 2005, foi assinado o Decreto da Lei de Libras nº 5.626, que regulamenta a Lei nº

10.436/2002,  no  que diz  respeito  à  formação de  profissionais  para  atuar  na  educação de
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pessoas  surdas.  Tal  decreto  também  traz  uma  conceituação  de  surdez  e  a  diferencia  da

deficiência auditiva. O documento define ainda, no seu Capítulo IV, questões relativas ao uso

e à difusão da Libras e da Língua Portuguesa para o acesso das pessoas surdas à educação.

É proposta  do  Bilinguismo que a  escola  proporcione ao  aluno surdo contato  com

outros surdos que tenham fluência em Libras.  Essa proximidade potencializará a troca de

informações e  a  socialização necessária  para ampliar  as  potencialidades  cognitivas para a

aquisição de habilidades e conhecimentos. Portanto, o tratamento do processo de ensino e

aprendizagem do aluno surdo deve proporcionar essa interação. Para que isso se efetive nas

escolas, deve haver pessoas com formação especializada. Nesse sentido, o Decreto da Lei de

Libras nº 5.626, no Artigo 3, propõe:

A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos
cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em
nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições
de ensino,  públicas  e  privadas,  do sistema federal  de ensino e  dos
sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
(BRASIL, 2005).

O Decreto da Lei de Libras nº 5.626, em seu Capítulo IV, trata sobre o uso e a difusão

da Libras e da Língua Portuguesa para o acesso das pessoas surdas à educação, e orienta as

instituições de Ensino Superior em seus processos seletivos e de ensino quanto ao uso da

Libras e da Língua Portuguesa: 

Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional comum, o
ensino  de  Libras  e  o  ensino  da  modalidade  escrita  da  Língua
Portuguesa,  como  segunda  língua  para  alunos  surdos,  devem  ser
ministrados em uma perspectiva dialógica,  funcional e instrumental
(BRASIL, 2005).

O Bilinguismo, portanto, é sustentado pela legislação brasileira e sua implementação

depende, prioritariamente,  da formação de intérpretes e tradutores.  O Artigo 17 da Lei de

Libras  nº  5.626 disciplina esta  questão:  “A formação do tradutor  e intérprete  de Libras -

Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de Tradução e Interpretação,

com habilitação em Libras - Língua Portuguesa” (BRASIL, 2005).

Santos (2015), dez anos após a publicação do Decreto, realizou uma pesquisa sobre a

inserção  da  Libras  como  componente  curricular  obrigatório  em  todos  os  cursos  de

licenciatura, em nível médio e superior, bem como nos cursos de Fonoaudiologia e Educação

Especial, e de caráter optativo nos cursos de bacharelado, impondo às Instituições de Ensino
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Superior  (IES)  uma  nova  organização  curricular.  Para  tanto,  fez  um  levantamento  no

SciELO3, procurando identificar quais os sentidos são atribuídos ao ensino de Libras nas IES.

A seleção dos  artigos  para estudo foi  feita  a  partir  da leitura dos resumos,  sendo que as

temáticas levantadas foram:

a)  Inclusão  do surdo;  b)  Aquisição da  linguagem (Libras  e  Língua
Portuguesa); c) Intérprete de Libras; d) Identidade, cultura e religião;
e) Educação e tecnologia; f) Arte e educação; g) História da educação
dos surdos; e h) Formação profissional em Libras (SANTOS, 2015, p.
72).

Em relação aos resumos que discutem a inclusão no âmbito escolar, aqueles que se

referem  à  Educação  Básica  discutem  propostas  de  educação  bilíngue  e  as  políticas

educacionais e consideram que “[...]  os sentidos dos conceitos de educação bilíngue e de

inclusão nos dois documentos legais têm alimentado velhas tensões e inviabilizado o diálogo

entre proposições da Política de Educação Especial e do Decreto 5.626/05” (LODI, 2013, p.

49 apud SANTOS, 2015, p.73).

As cobranças por parte da comunidade surda pela sua efetiva inclusão e defesa das

escolas  bilíngues  se  intensificaram  e  mobilizaram  manifestações  tais  como,  em  2011,  o

Movimento Setembro Azul4. Entretanto, a premissa legal da educação bilíngue ainda é um

consenso entre os familiares dos surdos, conforme afirmam Petean, Lopes e Borges (2002):

A escolarização é considerada como importante, mas o ensino bilíngue
não  é  aceito,  demonstrando  o  desconhecimento  destas  mães  em
relação aos benefícios que este tipo de educação pode trazer para o
desenvolvimento de seus filhos (PETEAN, LOPES E BORGES, 2002,
p. 195).

Como discutido, a inclusão do surdo não implica apenas o acesso à escola regular, mas

pensar as necessidades do educando, que detém língua/cultura diferenciada e que, por ser

minoria no espaço escolar, pode, facilmente, se tornar desacolhida no processo de ensino e

aprendizagem:

A inclusão de surdos no ensino regular significa mais do que apenas
criar  vagas  e  proporcionar  recursos  materiais;  é  necessário  que  a
escola  e  a  sociedade  sejam  inclusivas,  assegurando  igualdade  de
oportunidades  a  todos  os  alunos  e  contando  com  professores

3  É a Scientific Electronic Library Online (Biblioteca Científica Eletrônica em Linha) e se caracteriza 
como um modelo de publicação eletrônica eficiente de periódicos científicos na internet. (http://www.scielo.org/
php/level.php?item=1&lang= pt&component=56)
4  Disponível em: < http://setembroazul.com.br/>. Acesso em: 20 jul. 2013).
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capacitados  e  compromissados  com  a  educação  de  todos
(GUARINELLO, 2006, p. 317).

Em relação às publicações educacionais voltadas para o Bilinguismo, Galasso  et al

(2018), num estudo sobre as etapas de produção de materiais didáticos bilíngues do Instituto

Nacional  de  Educação  de  Surdos  (INES),  afirmam que,  apesar  do  aumento  da  oferta  de

educação bilíngue (Libras/Língua Portuguesa), 

(...)  parte  significativa  da  bibliografia  de  disciplinas  técnicas  é
desenvolvida  somente  em  Língua  Portuguesa,  e  os  alunos  surdos
contam  somente  com  a  exposição  da  aula  interpretada,  sem  a
possibilidade  de  revisar  o  conteúdo  e  estudar  a  partir  de  materiais
didáticos produzidos em Libras (GALASSO et al, 2018, p. 60).

Outra crítica destacada é a respeito da atuação dos intérpretes na sala de aula, que não

possuem a mesma formação do professor da disciplina e, com isso, enfrentam dificuldades

para explicar aos alunos os conteúdos,  havendo “distorções no entendimento do conteúdo

pelos estudantes surdos” (GALASSO et al, 2018, p. 60).

A esse respeito, Oliveira e Benedite (2015) analisaram a produção de narrativas (um

gênero do discurso)  de professores  e  intérpretes  de Libras  sobre a  aula  de  Ciências  para

surdos, tendo em vista que o ensino dessa disciplina é desafiante, na medida em que o aluno

surdo utiliza uma língua diferente da do professor, e necessita de um intérprete de Libras para

acesso ao conteúdo. E, dentre suas conclusões, afirmam:

O Bilinguismo pressupõe pensar a educação de surdos tendo como sua
primeira língua a Libras, e o Português como segunda língua. O que
podemos  perceber,  por  meio  desta  análise,  é  que  o  Bilinguismo é
prática que não acontece nas escolas inclusivas pesquisadas,  pois a
Libras vem adquirindo aspecto secundário na sala de aula (OLIVEIRA
e BENIDITE, 2015, p. 470).

Os  autores  defendem  que  é  preciso  haver  a  “atuação  conjunta  entre  professor  e

intérprete,  no planejamento  das  atividades  a  serem desenvolvidas  em sala de aula,  e  não

somente no desenvolvimento de métodos e  técnicas” (OLIVEIRA e BENIDITE, 2015, p.

470). Eles  argumentam  que  não  é  possível  cobrar  que  o  intérprete  tenha  formação  em

Química  ou  Física,  por  exemplo,  e  nem  que  o  professor  da  disciplina  também  seja  o

intérprete,  por esse motivo,  eles devem conversar previamente sobre os termos que serão

estudados.  Outro  apontamento  dos  autores  é  que  o professor  da  disciplina  deve ter,  pelo

menos,  uma noção de Libras,  para  ser  capaz  de  tirar  a  dúvida  do  aluno,  quando houver

necessidade.
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Por fim, cito o trabalho de Silva  et al (2014), que iniciam o texto com a seguinte

pergunta: “O que dizem os alunos surdos sobre as estratégias pedagógicas empregadas ao

longo de sua escolarização?” As autoras afirmam que a experiência de estudantes surdos é

importante, pois se trata de um grupo cujo desenvolvimento tem características singulares, em

razão de sua condição linguística e cultural. Nas considerações finais do estudo, sustentam

que:

A pouca interação entre surdos na sala regular e a não proficiência em
Libras dos professores regentes explicam parte das dificuldades que os
surdos sentem diante das exigências acadêmicas. Vale ressaltar que a
análise  dos  relatos  dos  surdos  revelou  a  essencialidade  do  uso  da
Libras para a aquisição de conhecimento. Sem dúvida, o surdo tem um
sentimento de impotência quando a língua não está disponível na sala
de aula. Por isso, a presença do intérprete é muito importante, embora
não isenta de problemas (SILVA et al, 2014, p. 268).

O estatuto legal da inclusão com a adoção do Bilinguismo é um avanço conquistado

pela comunidade surda. Contudo, sua implementação ainda precisa ser aprimorada em relação

à quantidade de intérpretes, à conscientização da comunidade escolar, às particularidades do

aluno surdo e sua cultura e à formação adequada dos intérpretes e dos professores que atuam

na educação desses alunos.

Ao abordar a necessidade de inclusão dos alunos surdos no meio educacional e de

capacitação da comunidade escolar para atender o ambiente educacional inclusivo, é notória a

confusão entre os termos inclusão e integração, esclarecidos a seguir.

1.4 Inclusão versus Integração dos acadêmicos surdos no âmbito escolar

Constantemente,  os  termos  inclusão  e  integração  são  confundidos,  mesmo  sendo

totalmente  diferentes.  Inicialmente,  proponho  diferenciar  os  conceitos  de  inclusão  e

integração, no que concerne à educação inclusiva, para depois abordar a questão que o título

desta subseção sugere: a inclusão e/ou integração dos acadêmicos surdos.

A definição  de  integração  parte  do  consenso  de  que  o  aluno  com  necessidades

educativas especiais  deve se adequar à estrutura de educação que lhe for ofertada.  Nesse

sentido, Rodrigues (2006) diz que a integração pressupõe uma “participação tutelada” numa

estrutura com valores próprios aos quais o aluno “integrado” tem que se adaptar, ou seja, não

leva em consideração as características específicas dos alunos com necessidades educativas

especiais, anulando a sua forma de comunicação e expressão social e cultural.
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A integração,  portanto,  carrega  em  si  a  ideia  de  “normalizar”  aqueles  que  são

diferentes, por meio de equipamentos específicos. A exemplo disso, há escolas especiais que

atendem apenas aos alunos com necessidades educativas especiais. O intuito é dissimular as

limitações dos alunos para inseri-los no ambiente educacional,  gerando,  automaticamente,

situações de exclusão.

A educação  do  cidadão  surdo,  por  muito  tempo,  foi  norteada  pela  ideologia  de

integração com a proposta de educação oralista, que recomendava que o surdo adquirisse a

língua oral  (COUTO, 1988),  não sendo permitido o uso da Língua de sinais  em nenhum

ambiente, seja ele educativo ou familiar, “mesmo sendo esse ambiente formado por pessoas

surdas  usuárias  da  Língua  de  sinais”  (QUADROS,  1997,  p.  22).  Dessa  maneira,  as

singularidades  do  sujeito  surdo  não  eram  valorizadas,  e,  pelo  contrário,  ele  deveria  ser

integrado à cultura ouvinte para se igualar a todos, visto que “[..] para viver normalmente,

segundo a sociedade, é preciso ouvir e falar” (STROBEL, 2009, p. 21).

Ainda nesse contexto, Strobel (2009) descreve que, “[...] segundo o discurso ouvinista,

o sujeito surdo, para estar bem integrado à sociedade, deveria se adaptar à cultura ouvinte,

porque  somente  assim  poderia  viver  ‘normalmente’.  Se  não  conseguir,  é  considerado

‘desviante’” (STROBEL, 2009, p. 25). Assim, na tentativa de igualar o aluno surdo ao aluno

ouvinte,  retiram  desse  processo  as  características  específicas  do  estudante  surdo,  não

valorizando sua cultura. 

Por  outro  lado,  a  inclusão  é  um processo  completamente  antagônico,  pois  propõe

ampliar o acesso das pessoas com necessidades especiais à sociedade na qual estão inseridas.

Não é o sujeito que se ajusta à realidade na qual se encontra, e, sim, o sistema que promove

adequações com objetivo de se tornar acessível para todos e não somente para atender aos

anseios  do  cidadão com necessidades  especiais.  Na esfera  educacional,  Rodrigues  (2006)

apresenta o conceito de inclusão:

O conceito  de  Inclusão  no âmbito  específico  da educação implica,
antes  de  mais,  rejeitar,  por  princípio,  a  exclusão  (presencial  ou
acadêmica)  de  qualquer  aluno da  comunidade  escolar.  Para  isso,  a
escola que pretende seguir uma política de Educação Inclusiva (EI)
desenvolve políticas,  culturas e práticas que valorizam o contributo
ativo de cada aluno para a construção de um conhecimento construído
e  partilhado  e  desta  forma  atingir  a  qualidade  acadêmica  e
sociocultural sem discriminação (RODRIGUES, 2006, p. 2).

Dessa  forma,  as  estruturas  escolares  e  acadêmicas  que  se  dispõem a  ofertar  uma

educação inclusiva devem respeitar a individualidade do sujeito com deficiência, buscando a
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admissão completa desse indivíduo nos ambientes de ensino, através do reconhecimento das

potencialidades do aluno com deficiência, para edificação de sua aprendizagem.

Nessa perspectiva, na educação de alunos surdos, a inclusão se dá quando os meios

educacionais começam a reconhecer a existência da cultura surda como cheia de significados

e expressões, e, com isso, procuram se organizar para acolher de maneira qualitativa o aluno

surdo. Conforme Strobel (2009):

Está  havendo  uma  política  em  rumo  apelidada  de  “inclusão”,  a
sociedade começa a perceber a existência do povo surdo e procura se
organizar  para recebê-lo  de forma adequada,  e  os  próprios  sujeitos
surdos  começam  a  exigir  seus  espaços,  suas  representações  de
diferença cultural e linguística (STROBEL, 2009, p. 107).

Assim, a inclusão dos surdos no meio educacional passa a ser concebida a partir da

compreensão da cultura do aluno surdo, atendendo a necessidade de pautar o processo de

ensino e aprendizagem nas formas de expressões linguísticas, culturais e sociais do estudante

surdo.

O Bilinguismo é o exemplo claro e concreto do que é inclusão, já que este não impõe

um padrão de educação engessada, que não leva em conta os desejos do aluno surdo, mas

disponibiliza um modelo de ensino que respeita suas expressões de valor cultural, social e

linguístico.

A seguir, abordo as metodologias  utilizadas para a coleta e análise dos dados deste

trabalho.  O  detalhamento  das  informações  é  feito  nas  seguintes  seções:  “Contexto  da

investigação: o curso Letras/Libras, modalidade a distância, da UFSC”, “Matriz curricular do

Curso Letras/Libras, modalidade a distância, da UFSC” e “Caracterização dos sujeitos desta

investigação”.
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CAPÍTULO 2: METODOLOGIA

Esta investigação, de natureza qualitativa, tem como objetivo geral analisar o processo

de inclusão dos acadêmicos surdos no Ensino Superior, matriculados no curso de Licenciatura

em  Letras/Libras,  modalidade  a  distância,  ofertado  pela  Universidade  Federal  de  Santa

Catarina (UFSC), sediado no polo do Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), Campus

Ribeirão das Neves – MG.

Como objetivos específicos, delimitei:

1. Caracterizar os sujeitos da investigação a partir dos memoriais;

2. Compreender  como a  modalidade de  Educação a  Distância  pode contribuir

para a inclusão dos estudantes surdos no Ensino Superior;

3. Identificar as estratégias utilizadas para efetivamente incluir os alunos surdos

no curso de Licenciatura em Letras/Libras, ofertado pela UFSC.

A opção pela investigação qualitativa, neste trabalho, se justifica pelo fato de o mesmo

apresentar em sua essência cinco características destacadas por Bogdan e Biklen (1994) como

constituintes da pesquisa qualitativa: (1) a fonte direta dos dados é o ambiente natural e o

investigador  é  o  principal  agente  de  recolha  desses  mesmos  dados;  (2)  os  dados  que  o

investigador  recolhe  são  essencialmente  de  caráter  descritivo;  (3)  os  investigadores  que

utilizam  metodologias  qualitativas  se  interessam  mais  pelo  processo  em  si  do  que

propriamente pelos  resultados;  (4)  a análise dos dados é feita  de forma indutiva;  e  (5) o

investigador  se  preocupa,  acima  de  tudo,  em  tentar  compreender  o  significado  que  os

participantes atribuem às suas experiências.

Os sujeitos desta investigação são seis acadêmicos surdos que aceitaram o convite para

participar desta pesquisa, dos 25 que estão matriculados no polo de Ribeirão das Neves, no

curso  de  Licenciatura  Letras/Libras,  modalidade  a  distância,  que  entraram  no  segundo

semestre  do ano de 2016.  No referido polo,  também estão matriculados dois  acadêmicos

ouvintes, mas eles não fizeram parte desta pesquisa, por esta ter como foco a perspectiva

surda. Vale ressaltar que os nomes utilizados para os sujeitos investigados são fictícios, para

proteger suas identidades.

Esta  investigação  foi  submetida  ao  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da  Universidade

Federal dos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri – CEP/UFVJM, para apreciação e aprovação.

Os participantes foram convidados a assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE), de acordo com o Apêndice A e B. A produção dos dados se iniciou somente após sua

aprovação, sob o parecer de número 3.435.118.
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Para identificar as estratégias utilizadas pela UFSC para efetivamente incluir os alunos

surdos  no  curso  de  Licenciatura  em Letras/Libras,  modalidade  a  distância,  ofertado  pela

UFSC, a produção de dados se deu em três etapas, esclarecidas a seguir.

A primeira etapa consistiu na análise documental  do Projeto Pedagógico do Curso

(PPC)  de  Licenciatura  em  Letras/Libras,  modalidade  a  distância,  ofertado  pela  UFSC.

Segundo Manini (2002), o documento “é a concretização de toda informação registrada (e

útil, para ser guardada) – independente de qual seja o suporte desta informação – passível de

transmitir  conhecimento;  é  o  testemunho  da  realização  da  atividade  humana”.  A análise

documental, segundo Richardson et al (1999, p. 230), “consiste em uma série de operações

cujo objetivo é estudar documentos com a finalidade de compreender circunstâncias sociais e

econômicas”.

O primeiro movimento foi realizar a contagem das palavras mais e menos citadas, por

capítulo, no PPC. Tal movimento teve como objetivo criar categorias de análise que pudessem

guiar meu olhar para a etapa seguinte. As categorias de análise construídas foram:

1) O uso da Libras no âmbito do curso de Letras/Libras;

2) O professor e as estratégias de inclusão;

3) As disciplinas e as estratégias de inclusão;

4) Interação entre professor, tutor e aluno.

Para  desenvolver  essas  categorias,  foram analisados  os  componentes  da  sequência

didática  disponibilizada  em cada  aula,  bem como  as  interações  ocorridas  nos  Fóruns  de

Discussão,  materiais  e  textos-base,  em  Língua  Portuguesa  e  Libras,  videoaulas  e  as

Webconferências em Libras.

Na  segunda  etapa,  foi  analisado  o  Ambiente  Virtual  de  Ensino  e  Aprendizagem

(AVEA), tendo como parâmetro as categorias de análise construídas na primeira etapa, com o

objetivo de atingir os objetivos desta investigação.

A Análise de Conteúdo foi utilizada nos documentos PPC e AVEA.  O ponto de partida

da Análise de Conteúdo é a  mensagem, seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa,

figurativa,  documental  ou  diretamente  provocada.  Necessariamente,  ela  expressa  um

significado e um sentido (FRANCO, 2018, p. 21).

Saliento  que,  para  este  trabalho,  o  AVEA foi  analisado,  considerando-o  como

documento. Segundo Appolinário (2009), identifica-se como documento:

Qualquer  suporte  que  contenha  informação  registrada,  formando  uma
unidade, que possa servir para consulta, estudo ou prova. Incluem-se nesse
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universo os impressos, os manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros,
as imagens, entre outros” (APPOLINÁRIO, 2009, p 67).

Por fim, a terceira etapa se dedicou à produção de dados empíricos. Foi solicitado aos

sujeitos desta investigação – seis acadêmicos surdos atualmente matriculados no curso de

Licenciatura Letras/Libras,  modalidade a distância,  ofertado pela Universidade Federal  de

Santa  Catarina  (UFSC),  sediado  no  polo  do  Instituto  Federal  de  Minas  Gerais  (IFMG),

Campus  Ribeirão  das  Neves-MG –  que  construíssem um memorial  de  formação,  com o

objetivo  de  caracterizar  os  sujeitos  desta  investigação. O memorial  de  formação  é  “uma

autobiografia, configurando-se como uma narrativa simultaneamente histórica e reflexiva”,

segundo Severino (2007, p. 245). Nesse sentido, o documento contém a trajetória de vida dos

sujeitos, suas lembranças, recordações e traumas, seus momentos bons e ruins, sua formação

básica  e  suas  experiências  profissionais,  entre  outras  informações  importantes  para  sua

caracterização.

Para iniciar a terceira etapa, foi realizada uma reunião presencial, com duração de uma

hora,  em  dia  e  horário  pré-definidos,  para  convidar  os  sujeitos  a  participarem  desta

investigação  e  orientá-los  para  que  pudessem  construir  um  memorial  de  formação,

instrumento de produção de dados desta terceira etapa da metodologia, conforme orientações

do Quadro 1.

Quadro 1 – Orientações que foram registradas na Plataforma Google em Libras
Sinalize o seu memorial, utilizando a Língua Brasileira de Sinais – Libras, faça o registro no formato de vídeo,
seguindo as orientações e sugestões de acordo os eixos a seguir.

Vale ressaltar que a sinalização será uma narrativa, do seu modo de ser, de pensar e de sinalizar sobre si, que será
respeitado pelo leitor-pesquisador.

O seu memorial será composto por sua trajetória de vida, suas lembranças e recordações de sucesso ou não, dos
seus momentos positivos ou negativos, sentimentos vividos durante seu desenvolvimento pessoal, sua formação
básica e suas experiências profissionais.

Você pode acrescentar informações importantes ligadas às questões colocadas em cada eixo, afinal este memorial
será um relato seu!

Para iniciar, faça um vídeo com seu nome e sinal em Libras, e como você gostaria de ser identificado.

Fonte: Elaborado pelo autor

Nessa  reunião,  os  sujeitos  foram instruídos  a  construir  os  memoriais  de  formação

sinalizados em Libras, respeitando a primeira língua dos participantes surdos. Em respeito aos

participantes, foi dada a opção de construir seu memorial em português, como segunda língua

– L2, para análise posterior.

A confecção dos memoriais de formação pelos sujeitos ocorreu no formato de vídeo,

utilizando-se  informações  sobre  a  sua  história  de  vida,  a  sua  trajetória  educacional  e

profissional e as suas experiências profissionais, conforme os eixos descritos no Quadro 2. Os
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vídeos dos memoriais foram gravados e, posteriormente,  disponibilizados no  Youtube  com

acesso liberado apenas  para os  pesquisadores  desta  investigação.   Em seguida,  os  vídeos

foram  traduzidos  de  Libras  (língua  fonte)  para  português  escrito  (língua  alvo),  sendo

transcritos por mim na íntegra, para facilitar o entendimento das respostas, bem como evitar

interpretações equivocadas.

Além do tempo para participar da reunião,  foi demandado dos participantes tempo

para confecção do supracitado vídeo que variou de duração, dependendo de cada participante.

As informações do memorial de formação dos sujeitos e os vídeos se encontravam como

disposto na figura 1.

Quadro 2 – Etapas da produção do memorial
Eixos/ Ênfase Descrição

Eixo 1/Sobre a história de vida dos
participantes pesquisados

Meu nome, sinal  pessoal,  idade, cidade onde nasceu, cidade onde mora
atualmente,  adquiriu  a  surdez  ou  nasceu  surdo,  fez  uso  de  aparelho
auditivo, fez implante coclear, seus pais são surdos ou ouvintes, qual a sua
L1, Libras ou português, teve intérprete ou não, a família aceitou a Língua
de sinais como meio de comunicação ou exigiu a oralidade, com qual idade
começou a ter contato com a Libras e comunidade surda, frequenta ou é
associado a alguma associação, se sim qual?

Eixo 2/ Sobre a trajetória de 
formação básica e profissional

Frequentou  escola  regular  inclusiva  ou  bilíngue?  Se  estudou  na  escola
regular, informar se teve intérprete, em quais séries, se em escola bilíngue,
informar se pertencia à rede municipal, estadual ou particular. Sinta-se à
vontade para  acrescentar  benefícios  pessoais  e  pontos  negativos da sua
formação básica e profissional.

Eixo 3/ Sua trajetória e 
experiência profissional

Já trabalhou? Onde? Por quanto tempo? Trabalha atualmente? Qual seu
objetivo com a graduação em Letras/Libras? Já atuou como professor ou
na área da educação? Fale um pouco sobre as suas perspectivas futuras
como formando em Licenciatura em Letras/Libras pela UFSC, e quais as
suas dificuldades para estudar nesta instituição e na modalidade EaD. Você
se sente incluído no curso de Letras/Libras? Sim ou não? Justifique.

Fonte: Elaborado pelo autor

Figura 1: Modelo do memorial na plataforma Google

Figura 1 – Modelo do Memorial

Fonte: Elaborado pelo autor – Google Drive
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Na  seção  seguinte,  abordo  as  características  da  área  de  estudo,  o  curso  de

Letras/Libras na modalidade a distância, da UFSC, e alguns fatores que afetam o processo de

ensino-aprendizagem dos alunos surdos, principalmente no que diz respeito às características

dos materiais didáticos.

2.1 Contexto da investigação: o curso Letras/Libras, modalidade a distância, da UFSC

A criação do curso de Letras/Libras da UFSC, modalidade a distância, é documentada

por Quadros (2014) no livro intitulado: “Letras Libras: ontem, hoje e amanhã”, publicado pela

Editora UFSC.

Segundo Quadros (2014), a implementação dos cursos em Letras/Língua Brasileira de

Sinais (Libras), modalidade a distância, na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC),

tem dois objetivos centrais: o de favorecer a inclusão dos surdos na educação, como também

oferecer  a  formação de  Libras  nos  cursos  de  Pedagogia,  Licenciaturas  e  Fonoaudiologia,

conforme  prevê  o  Decreto  nº  5.626/2005,  a  Lei  de  Libras  10.436/2002  e  a  Lei  de

Acessibilidade 5.296/2004. A escolha pela modalidade a distância foi estratégica, tendo por

finalidade possibilitar a formação de profissionais em vários estados do Brasil.

De fato, a Educação a Distância (EaD) é uma modalidade de ensino  em que tanto o

professor  quanto  os  alunos  estão  separados,  física  ou  temporalmente,  e  não  pode  ser

confundida com uma transferência dos modelos tradicionais do tratamento dos processos de

ensino e aprendizagem para ambientes virtuais. Ela exige adaptações didático-pedagógicas

não  no  seu  conteúdo,  mas  na  forma  de  processar  o  ensino  e  aprendizagem,  pois,  são

necessárias  diferentes  habilidades  de  apresentação  da  informação  e  de  planejamento,

desenvolvimento e avaliação de estratégias, nas quais professores e alunos estejam distantes

fisicamente, mas juntos virtualmente. Conforme Moore e Kearsley (2007),

Educação  a  Distância  é  o  aprendizado  planejado  que  ocorre
normalmente  em  um  lugar  diferente  do  local  de  ensino,  exigindo
técnicas especiais de criação do curso e de instrução, comunicação por
meio  de  várias  tecnologias  e  disposições  organizacionais  e
administrativas especiais (MOORE e KEARSLEY, 2007, p. 2).

O Decreto nº 2.494 de 10 de fevereiro de 1998, que regulamenta o artigo 80 da Lei de

Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  (LBD),  Lei  n.º  9.394/96,  define  Educação  a

Distância
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Art.  1º[...]  como  uma  forma  de  ensino  que  possibilita  a
autoaprendizagem,  com  a  mediação  de  recursos  didáticos
sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de
informação,  utilizados  isoladamente  ou  combinados,  e  veiculados
pelos diversos meios de comunicação (BRASIL, 1998).

Todavia,  é  importante  ressaltar  que  a  Educação a  Distância  não se  baseia  em um

processo de aprendizagem na qual ocorre somente a transmissão de informação e conteúdo de

forma isolada. É, acima de tudo, um mecanismo de ensino que comporta o intercâmbio entre

aluno e professores para a construção do conhecimento pautado na autonomia do estudante.

Nesse sentido, Dose (2017, p. 2) afirma que

Um fator que devemos levar em consideração é o desenvolvimento da
sua  autonomia  durante  a  interação  e  atividades  colaborativas,  bem
como a  sua  consciência como autor  de  conhecimentos  construídos.
Mas é imprescindível que o professor estimule essa interação para que
o aluno se sinta seguro ao explicitar suas dúvidas e, ou afirmativas
positivas do seu aprendizado (DOSE, 2017, p. 2).

Assim, a Educação a Distância é potencialmente uma ferramenta capaz de favorecer a

inclusão educacional, pois amplia o acesso do aluno ao conhecimento crítico e analítico de

forma autônoma. A autonomia é destacada por Quadros (2014) como um dos três princípios

que compõem a gestão pedagógica do curso Letras/Libras, sendo os demais a interação e a

cooperação. De fato, as práticas educativas desenvolvidas na Educação a Distância requerem

a  participação  e  integração  dos  professores,  tutores  e  monitores,  implicando  “reflexão

partilhada de múltiplas perspectivas e da mudança das representações internas dos sujeitos

cognoscentes em resposta a essas perspectivas” (QUADROS, 2014, p. 39).

Um ponto central dessa prática é a construção da autonomia intelectual do discente

que envolve apreensão do conhecimento de modo crítico e referenciado, para que ele saiba

selecionar  as  informações,  interpretá-las  e  criar  soluções  para  problemas  no  contexto

educativo.  Sendo  assim,  as  interações  sociais  advindas  dessas  práticas  são  baseadas  no

“respeito à diversidade do pensamento,  o pensamento flexível e a competência social são

objetivos educacionais básicos em projetos de Educação a Distância” (QUADROS, 2014, p.

40).

Quadros (2014) relata no livro também a organização do material  didático que foi

desenvolvido,  considerando  três  abordagens:  “a)  material  didático  impresso  (Caderno  de

Estudo); b) material didático on-line (Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem – AVEA,

figura 2); c) material didático em DVD/ vídeo” (QUADROS, 2014, p. 42).
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Figura 2 – Página inicial do site websourd

Fonte: Quadros (2014, p. 62)

Tendo  em  vista  o  público-alvo,  o  Ambiente  Virtual  de  Ensino  e  Aprendizagem

(AVEA) foi criado com uma interface gráfica que destaca na interatividade de imagens e

vídeos.  Além disso,  todos  os  materiais  foram traduzidos  para  Libras  por  uma equipe  de

tradutores  prioritariamente  surdos,  fluentes  em  Libras  e  em  Língua  Portuguesa,  e

disponibilizados em vídeo.

Para a produção de videoaulas, foi realizada uma pesquisa tendo como fonte os dados

do IBGE sobre o perfil e o letramento do aluno surdo. Ficou constatado que, assim como na

Língua  Portuguesa,  na  Libras  também  existem  diferentes  “sotaques”  nos  sinais  e  os

regionalismos, inclusive com a possibilidade de uma mesma palavra ser expressa com sinais

diferentes. Além disso, ficou concluso que o excesso de cores impactava negativamente na

experiência educativa:

Depois de muitas idas e vindas, concluímos que a melhor opção para o
aprendizado dos alunos surdos era o fundo limpo e o apresentador
com roupas básicas e de cores neutras – forma como os intérpretes já
trabalhavam e que lhes era mais familiar (QUADROS, 2014, p. 124).

Assim, há evidente especificidade regional da Língua de Sinais. Além disso, ocorre

facilitação no processo de ensino e aprendizagem do aluno surdo, quando o apresentador

utiliza tons neutros e fundos limpos em sua apresentação. Isso porque o aluno direciona com

mais  facilidade sua atenção aos  gestos,  quando a apresentação é  livre  de poluição visual

(QUADROS, 2014). Outros fatores que afetam o processo de ensino e aprendizagem dos

alunos surdos são destacados no decorrer desta seção.

Para  o  tratamento  do  processo  de  ensino  e  de  aprendizagem  convergiram  várias

tecnologias, conforme descrito abaixo, no Quadro 3:
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Quadro 3 – As tecnologias envolvidas nas videoconferências
Tecnologia Atuação

Tecnologia da Informação (redes) Transmissão entre os polos.

Sistema de videoconferência Gerenciar os polos, controlar quem pode entrar na sala virtual de 
videoconferência, diagnosticar problemas de conexão, gerenciar o 
layout da sala. 

Estúdio de vídeo Fundo infinito na cor azul para “contrastar a cor de pele da pessoa 
que está sinalizando com o fundo, melhorando a inteligibilidade dos
movimentos do sinalizante”. 

Mesa de corte para controlar a saída e entrada de vídeos.

TV do professor para apoiar as apresentações de textos e vídeos.

Monitor de retorno da imagem do professor e dos alunos nos polos, 
propiciando a interação.

Teleprompter possibilita a leitura de um texto e a filmagem ao 
mesmo tempo.

Iluminação com o cuidado para anular as sombras.

Mesa de som.

Forro acústico.

Fonte: Quadros (2014, p 20)

O curso de Letras/Libras EaD da UFSC oferece também encontros presenciais: 70%

do  curso  é  ministrado  a  distância,  e  30%,  na  modalidade  presencial,  com  encontros

periódicos. Os estados que já contaram com o referido curso são:

Sudeste: São Paulo (USP e Unicamp), Rio de Janeiro (INES), Minas
Gerais  (CEFET/MG),  Espírito  Santo  (UFES);  Nordeste:  Bahia
(UFBA), Ceará (UFC),  Pernambuco (UFPE),  Rio Grande do Norte
(IFRN); Sul: Paraná (UFPR), Rio Grande do Sul (UFSM, UFRGS),
Santa  Catarina  (UFSC);  Norte:  Amazonas  (UFAM),  Pará  (UEPA);
Centro-Oeste: Goiás (IFG), Distrito Federal (UnB), Mato Grosso do
Sul (UFGD) (QUADROS, 2014, p. 194).

A Gestão administrativa do curso envolveu cerca de 200 pessoas em quatro níveis de

atuação: “(1) coordenação geral (inclui o coordenador, o gestor financeiro, dois secretários);

(2) coordenação dos polos; (3) gestão interna das equipes, e (4) gestão da equipe pedagógica”

(QUADROS,  2014,  p.  276). Esse  detalhamento  e  investimento  em recursos  humanos  na

gestão do curso foram realizados para que o curso fosse bem estruturado e organizado, de

modo  que todos  os  envolvidos  soubessem o  seu  papel  no  projeto  e  o  executassem com

dedicação e comprometimento (QUADROS, 2014).

De modo geral, a coordenação geral do curso descentraliza a gestão, delega as tarefas

a serem desenvolvidas pelos grupos e realiza a comunicação entre todas as equipes. Essas

equipes são diversas, incluindo: equipe pedagógica, de formação, de ensino, de ambiente de
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ensino, de coordenação de cada polo, entre outras. À coordenação local cabe a gestão da

equipe  de  trabalho  local,  formada  pelos  tutores,  intérpretes,  apoios  técnicos  e  monitores

voluntários de polo. Já a gestão interna de equipe coordena as reuniões de caráter pedagógico,

com foco na produção de  materiais  de  ensino,  na  formação de  equipes  do projeto  e  nas

avaliações. Por fim, a gestão de equipe pedagógica ou docente é formada pelos professores,

monitores e tutores de cada disciplina.

2.1.1 Matriz curricular do Curso Letras/Libras, modalidade a distância, da UFSC

A integralização da matriz curricular está organizada num mínimo de oito períodos

(Quadro  4),  perfazendo  um total  de  3000 horas  para  a  licenciatura  e  2850 horas  para  o

bacharelado. A carga horária é cumprida da seguinte forma: 600 horas como conhecimentos

básicos  da área;  1020 horas  de conhecimentos  específicos  da licenciatura;  1200 horas  de

conhecimentos específicos do bacharelado; 750 horas de conhecimentos pedagógicos para

licenciatura,  e  840 horas como conhecimentos da área da tradução e interpretação para o

bacharelado. Ademais, 420 horas de prática como componente curricular na licenciatura; 420

horas de Estágio Supervisionado em ambas as esferas, assim como 210 horas como atividades

acadêmico-científico-culturais,  expressando  os  aspectos  mais  flexíveis  e  transversais  do

currículo (QUADROS, 2014, p. 352).
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Quadro 4 – Matriz curricular do Curso Letras/Libras, modalidade a distância, da UFSC

Disciplina Pré-requisito Carga Horária

      1º

Períod

o

Tecnologias de Informação Comunicação e EaD (PCC) Não há 108 h/a

Fundamentos dos Estudos da Tradução e da Interpretação Não há 72 h/a

Introdução aos Estudos Linguísticos Não há 72 h/a

Fundamentos da Educação de Surdos Não há 72 h/a

Linguística Aplicada ao Ensino de Língua (PCC) Não há 144 h/a

    2º

Períod

o

Sistemas de Notação da Língua de sinais Não há 72 h/a

Políticas Linguísticas da Libras Não há 72 h/a

Fonologia da Libras Não há 72 h/a

Ensino de Libras como L1 (PCC) Não há 108 h/a

História da Educação dos Surdos Não há 72 h/a

    3º

Períod

o

Libras Escrita I (PCC) Não há 108 h/a

Morfologia da Libras Não há 72 h/a

Aquisição da Linguagem da Libras Não há 72 h/a

Bilinguismo: Libras e Língua Portuguesa (PCC) Não há 144 h/a

Teorias da Educação e Estudos Surdos (PCC) Não há 108 h/a

    4º

Períod

o

Sintaxe da Libras Não há 72 h/a

Estudos Surdos (PCC) Não há 144 h/a

Sociolinguística da Libras (PCC) Não há 108 h/a

Introdução aos Estudos da Literatura Não há 72 h/a
Semântica da Libras Não há 72 h/a

    5º

Períod

o

Literatura Surda (PCC) Não há 108 h/a

Seminário de Pesquisa Não há 72 h/a

Psicolinguística da Libras Não há 72 h/a

Didática e Educação de Surdos (PCC) Não há 108 h/a

Ensino de Libras como L2 (PCC) Não há 108 h/a

      6º

Períod

o

Análise do Discurso da Libras Não há 72 h/a

Libras Escrita II Não há 72 h/a

Currículo de Libras (PCC) Não há 108 h/a

Psicologia da Educação de Surdos Não há 72 h/a
Metodologia de ensino em Literatura Surda Não há 108 h/a

   

   7º

Períod

o

Direitos Humanos e Sustentabilidade Não há 72 h/a

Pragmática da Libras Não há 72 h/a

Metodologia de Ensino de Libras Como L1 Não há 108 h/a

Metodologia de Ensino de Libras Como L2 Não há 108 h/a

  8º

Períod

o

Estágio de Libras como L1 

Não há

252 h/a

Estágio de Libras como L2 Não há 234 h/a
Fonte: PPC Curso de Licenciatura Letras/Libras – UFSC
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As disciplinas propostas no primeiro período do curso de Letras/Libras permitem o

acesso a diferentes conteúdos que servirão de base para o desenvolvimento de diferentes eixos

propostos como núcleos de disciplinas ofertadas no decorrer dos oito períodos.  As disciplinas

introdutórias e de fundamentos são: Tecnologia de Informação, Comunicação e EaD (PCC);

Fundamentos  dos  Estudos  da  Tradução  e  da  Interpretação;  Introdução  aos  Estudos

Linguísticos; Fundamentos da Educação dos Surdos,  e Linguística Aplicada ao Ensino de

Línguas (PCC).

O primeiro período pode ser  compreendido como um nivelamento de conteúdos e

conhecimentos  para  dar  acesso  aos  próximos  períodos,  que  abordarão  a  língua,  cultura,

metodologias e aspectos linguísticos. Ao término do sétimo período, os acadêmicos devem

estar aptos para cumprir os estágios no ensino da Libras como primeira língua (ensino de

Libras para alunos surdos), e o ensino de Libras como segunda língua (ensino de Libras para

ouvintes). É importante ressaltar que, durante sua trajetória acadêmica, o aluno pode escolher

a Libras como L1 ou L2, visto que, analisando o PPC e AVEA, todos os materiais e atividades

estão disponibilizadas nas duas línguas para que o aluno se sinta confortável em escolher a

que prefere.

2.2. Caracterização dos sujeitos da pesquisa

Como  já  exposto,  foi  proposto  aos  sujeitos  da  pesquisa,  seis  acadêmicos  surdos

matriculados no curso de Licenciatura em Letras/Libras, modalidade a distância, ofertado pela

UFSC, Polo de Apoio Presencial de Ribeirão das Neves – MG, que construíssem narrativas

autobiográficas  a  partir  de  um  relato  histórico,  analítico  e  crítico,  denominadas,  nesse

contexto, memoriais.

O objetivo foi identificar a trajetória pessoal, acadêmica e profissional desses sujeitos.

Para a construção dos memoriais, os acadêmicos se basearam em três eixos: Eixo 1 – História

de vida dos participantes; Eixo 2 – Trajetória de formação básica e profissional, e Eixo 3 –

Trajetória e experiência profissional. 

Sobre  a  história  de  vida  dos  participantes  pesquisados  (Eixo 1 do  Quadro 2),  em

relação à faixa etária, apenas Gregory tem menos de trinta anos. Os demais têm entre 30 a 59

anos. 

Quanto ao histórico de surdez, cinco sujeitos nasceram surdos e apenas João ficou

surdo posteriormente ao nascimento. Três  sujeitos  afirmam ter  tido contato com a Libras

desde muito novos. Outros três tiveram contato com a Libras, em média, com 20 anos. Dois
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desses três sujeitos afirmaram ter o português como primeira língua. Apenas um sujeito tem o

pai surdo. Os demais sujeitos têm pais ouvintes.

A seguir,  discorro  sobre  as  histórias  de  vida  dos  participantes,  entendendo  que  a

caracterização dos sujeitos é importante para dimensionar se estão incluídos ou não no curso

Letras/Libras, modalidade a distância, da UFSC.

Eixo 1 – As Histórias de Vida dos Participantes

A História de Gregory 

Gregory – sinal letra G na sobrancelha – tem 22 anos, nasceu em Montes Claros,

residiu em Juramento (MG) até os seus 17 anos e, atualmente,  reside em Montes Claros.

Afirma que ninguém sabe explicar a causa de sua surdez, diagnosticada quando ainda era

bebê. Ele relata que, quando morava em Juramento, precisou ir várias vezes a Montes Claros,

pois  na  cidade  de  Juramento  não  havia  como  os  surdos  sinalizantes,  e,  tampouco  os

oralizados, se desenvolverem.

Na família de Gregory todos são ouvintes. A família de sua mãe não possui fluência

em Libras, mas ele afirma que não há problemas de comunicação entre eles, já que dialogam

naturalmente através de “sinais caseiros”. Já na família por parte de pai, somente uma tia

utiliza “sinais caseiros”. O pai de Gregory, com o qual se comunicava também por “sinais

caseiros”, faleceu quando ele tinha sete anos.

Gregory relata que começou a frequentar a fonoaudióloga, quando entrou na escola,

com um ano e meio de idade. Nessa escola, que era particular,  havia muitos surdos, mas

também havia crianças com outras deficiências. Os alunos utilizavam a Língua de sinais e a

professora  sabia  Libras,  mas  a  metodologia  era  típica  de  Escolas  Especiais.  A Língua

Brasileira de Sinais era tida como primeira língua,  mas a  Língua Portuguesa também era

usada. Gregory estudou nessa escola dos dois aos nove anos.

Ele relata que na terceira série (atual quarto ano do Ensino Fundamental) a professora

pediu para sua mãe matriculá-lo em uma escola inclusiva, já que ele “estava à frente” dos

demais  colegas.  Apesar  da fonoaudióloga corroborar  a  ideia  da professora,  sua mãe só o

matriculou em uma escola estadual inclusiva depois de muita insistência.

Na  referida  escola  estadual  inclusiva,  a  maioria  dos  alunos  eram ouvintes,  sendo

apenas quatro surdos, além de Gregory. Nessa instituição teve seu primeiro contato com um

intérprete de Libras. Ele cursou o terceiro e o quarto ano nessa escola, mas, como a mesma

não oferecia o quinto ano, teve que se mudar para uma nova escola, também estadual, onde

cursou  do  quinto  ao  terceiro  ano  do  Ensino  Médio,  tendo  contato  com  seus  primeiros
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professores surdos, que atendiam na “Sala de Recursos”.

Gregory relata que sua fonoaudióloga atual tem formação e realiza pesquisas na área

de surdez. Afirma que, na maioria das vezes, ela o ensina a falar através da oralização, e,

ainda, que ele tem contato com surdos mais velhos que o ajudam com a prática da oralidade.

A História de Heitor

Heitor – sinal letra H na região da cabeça, simbolizando os cachos do cabelo – tem 32

anos, nasceu e reside em Belo Horizonte. Heitor relata que sua mãe teve pressão alta e ele

nasceu prematuro de sete para oito meses.

Conforme seu relato, com a idade de um ano seus pais descobriram que ele era surdo,

então o matricularam em uma escola onde utilizavam o método oral.  Nessa época,  usava

aparelho  auditivo,  o  que ocorreu  até  os  seus  18 anos.  Ele  nunca fez  implante.  Seus  pais

queriam que ele fosse oralizado, como os demais ouvintes.

Heitor relata que somente aos 19 anos começou a aprender Libras, e afirma que apenas

na faculdade ele teve intérprete.

Estudou em escolas inclusivas durante a Educação Infantil e anos iniciais do Ensino

Fundamental.  Ele  utilizou  aparelho  auditivo  e  fez  leitura  labial,  e  relata  que  encontrou

algumas dificuldades, pois só compreendia a professora quando a mesma ficava próximo, na

frente ou escrevia para ele ter acesso à mensagem que estava sendo falada.

A História de João

João – sinal configuração da mão em “C”, tocando o rosto junto ao olho direito, como

para segurar/ajeitar os óculos – tem 59 anos. Nasceu em Formiga (MG) e reside atualmente

em Belo Horizonte.

João não nasceu surdo. Sua surdez é decorrente de meningite, que teve aos 12 anos e

meio, surdez bilateral profunda (anacusia). Ele relata que ficou afastado da escola devido à

surdez. Usou aparelho (antigo, “tipo”, segundo ele, “maço de cigarro”) por um curto período,

não se adaptando.

João afirma não ter  interesse  em implante  coclear.  Seus  familiares  são ouvintes  e

sempre apoiaram todas as formas de comunicação, seja em Libras, leitura labial ou escrita.

Todos eles se comunicam com João de forma satisfatória, seja com ele fazendo leitura labial

ou com os que aprenderam o alfabeto manual.

A primeira língua de João é a Língua Portuguesa.  A aquisição da segunda língua,

Libras, ocorreu em Belo Horizonte, devido à necessidade de continuar os estudos do Ensino
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Fundamental. Aos 13 anos e meio, teve o primeiro contato com outros surdos e com a Língua

de sinais, em Belo Horizonte, no Instituto Santa Inês. Ele afirma ter sido marcante descobrir

que poderia se comunicar em Português e também em Língua de sinais.

Na época, não havia escolas inclusivas, e João não conseguiu adaptar-se às escolas

regulares, já que as mesmas não possuíam intérpretes e ele não aceitava estar em uma sala de

aula sem condições de compreender a matéria que o professor ensinava. João volta a estudar

aproximadamente 20 anos depois,  com o surgimento das escolas inclusivas,  concluindo o

Ensino médio em uma dessas escolas, com intérprete em sala de aula. A presença do intérprete

na  sala  foi  fator  importante  para  que  pudesse  entender  e  satisfazer  os  seus  anseios  pela

aprendizagem.

João  relata  que  passou  a  frequentar  a  Associação  dos  Surdos  de  Minas  Gerais

(ASMG), participando dos encontros, dos esportes e da convivência junto aos surdos. A partir

desse momento, afirma ter aceitado sua identidade surda, apesar de, com a idade de 14 anos,

ainda não ter consciência disso.

A História de Madalena

Madalena – sinal letra M no espaço neutro – tem 30 anos, nasceu surda. Apesar de

seus pais não terem nenhum grau de parentesco, o irmão mais velho de Madalena também é

surdo. Sua irmã mais nova e seus pais são ouvintes. Ela nasceu em Divinópolis (MG) e mora

na cidade de São João Del Rey (MG).

 Madalena afirma utilizar sinais em Libras para comunicar com sua família. Seu pai e

sua mãe não são fluentes, mas conseguem se comunicar com ela naturalmente. Sua família

sempre estimulou seu aprendizado e a prática do método oral. Até os oito anos, entretanto,

não praticou a oralidade com frequência, usando mais a sinalização em Libras.

Madalena estudou em uma escola bilíngue desde os três anos e meio de idade, sempre

utilizando a Libras como meio de comunicação. Desde a Educação Infantil até o nono ano

(antiga 8ª série), fez uso das duas línguas simultaneamente e relata ter cursado disciplinas

usuais do currículo, como, por exemplo: Português, Matemática, Geografia, Física, Química,

História, Inglês, Artes e Educação Física. No Ensino Médio, ela se transferiu para uma escola

inclusiva de referência na cidade de Divinópolis.

Madalena  relata  ter  feito  uso  de  aparelho  auditivo  em  sua  primeira  infância,

utilizando-o mais para fazer treino da oralidade, na escola e em casa, nos momentos de lazer.

Atualmente não faz uso do aparelho.
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A História de Matias

Matias – sinal letra B na região da sobrancelha – tem 37 anos, nasceu e mora em Belo

Horizonte. Nasceu surdo e não teve a surdez devido a nenhuma doença. Seu pai é surdo e sua

mãe ouvinte.

Matias relata que há casos de surdez também em sua família mais distante, sendo dois

surdos por parte da família materna e outros dois primos surdos.

Iniciou seus estudos em uma escola especial para surdos, onde não havia intérprete, e

todos utilizavam a Comunicação Total. A professora ao mesmo tempo sinalizava, oralizava e

fazia o uso de gestos, como uma metodologia visual. No Ensino Médio, ele iniciou os seus

estudos em uma escola  inclusiva  junto de  outros  alunos ouvintes,  e,  nesse  período,  pôde

contar com o profissional intérprete de Libras para acompanhá-lo. [

Matias tem como primeira língua a Libras,  que aprendeu com o pai,  e afirma ser

atuante na associação dos surdos.

A História de Wagner

Wagner tem 51 anos, é casado, pai de dois filhos, é deficiente auditivo, oralizado, e

nasceu em Belo Horizonte. Ele é de família ouvinte, tem seis irmãos, vários sobrinhos, todos

ouvintes. A esposa de Wagner, segundo ele, há uns dois anos, vem fazendo curso de Libras

para conhecimento próprio e para que os dois possam se comunicar, caso ele venha a ficar

surdo total.

Desde criança, Wagner estudou em escolas do estado junto aos ouvintes. Estudou da 5ª

série (atual  6º  ano do Ensino Fundamental)  até o 3º ano do Segundo Grau (atual Ensino

Médio) em escola militar.

Afirma que sua primeira língua era o Português até os 30 anos. Ele relata que fez

tratamento com fonoaudióloga para melhorar a fala durante dez anos. Começou aos 5 anos de

idade, só parando o tratamento para trabalhar e ajudar a sua família.

Wagner afirma nunca ter sido obrigado a desenvolver a oralidade, que foi para ele um

processo natural, já que não possui perda auditiva total. Relata ter usado aparelhos auditivos

até a idade de 28 anos. Inicialmente usou um aparelho auditivo “tipo caixinha”, que colocava

na cintura, e um fio com um fone que ia até o ouvido. Ele relata que tinha vergonha de usar o

aparelho, pois era “zoado” e, por isso, evitava usá-lo. Posteriormente sua mãe conseguiu um

aparelho que “coloca atrás da orelha”, que ele usou um tempo, mas abandonou também.

 Quando começou a trabalhar em um bar, em sociedade com um compadre, Wagner

começou a usar o aparelho auditivo todos os dias para facilitar a sua comunicação com os
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clientes e para que eles pudessem reconhecê-lo como surdo. Essa sociedade durou dois anos.

Ele relata ter sido uma grande experiência. Atualmente, usa aparelho interno todos os dias nos

dois ouvidos.

Wagner afirma que até a finalização do Segundo Grau (atual Ensino Médio), estudou

em escolas  que  não  tinham intérprete.  “Se  virava”  fazendo  leitura  labial,  e  copiando  as

anotações dos colegas. Relata que se sentava ao lado de um colega para copiar o ditado da

professora, e sempre se sentava na frente. Conta que sua mãe ia à escola conversar com as

professoras, diretoras, coordenadoras, para que o ajudassem falando mais alto e ficando de

frente para ele.

Wagner afirma ter sido sempre esforçado e disciplinado, nunca tendo sido reprovado,

embora, às vezes, ficasse em recuperação no final do ano letivo.

Ele relata não ter tido problemas com o desconhecimento de Libras para se comunicar

com sua família,  pois ele  falava bem, ainda que,  às vezes,  falasse rápido e/ou embolado.

Wagner conta que fez tratamento com fonoaudióloga para essa correção, tendo apresentado

melhoras no desempenho da fala.

Relata, ainda, que começou a ter contato com Libras apenas aos 30 anos. Ele conta que

via surdos na rua conversando, na Praça Sete (onde grupos de surdos se encontravam para um

bate-papo), e ficava admirado, mas não entendia nada. Até que, numa época em que estava

desempregado,  já  casado,  viu  dentro  do  ônibus  um anúncio  de  trabalho  para  deficientes

auditivos  na  Conservação  e  Pavimentação  de  Rodovias  Ltda.  –  (COPAVI).  Nesse  novo

trabalho,  Wagner  começa  a  ter  contato  direto  com  surdos.  Até  então  não  frequentava

associação de surdos ou comunidade semelhante, tampouco sabia que havia muitos outros

surdos em Belo Horizonte. Relata ter passado, então, a frequentar a ASMG (Associação dos

Surdos de Minas Gerais).

Eixo 2 - Formação básica e profissional do Sujeito

Madalena foi  a única que frequentou a escola bilíngue durante a formação básica,

mesmo assim, cursou o Ensino Médio em escola inclusiva junto de alunos ouvintes. Wagner e

Heitor não tiveram o apoio do intérprete em todo o seu processo de formação básica. João,

por falta do profissional intérprete ou de um método que pudesse incluí-lo, interrompeu os

seus estudos durante 20 anos, após este período, retoma os estudos em escola inclusiva com a

presença do intérprete de Libras.  Matias só teve o intérprete de Libras no Ensino Médio.

Gregory teve intérprete de Libras do 5º ano do Ensino Fundamental (atual 6º ano) ao 3º ano

do Ensino Médio.
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Cinco  sujeitos  relatam  possuírem  uma  primeira  graduação  antes  de  cursarem

Letras/Libras.  Apenas João relata não ter uma formação superior anterior, mas afirma ter se

mantido atualizado em relação aos conhecimentos gerais, por ser leitor ávido e ter facilidade

com a Língua Portuguesa, o que lhe possibilitou compreender os aspectos políticos e sociais

do país, dos surdos e dos movimentos Surdos. Madalena relata ter cursado Engenharia e feito

pós-graduação em controle Financeiro na PUC-MG, antes de ser aprovada no vestibular do

curso de Letras/Libras.

Gregory  relata  ter  sido  aprovado  em  vários  cursos  antes  de  cursar  o  curso  de

Letras/Libras: Prova de Proficiência no Uso e Ensino da Libras  (PROLIBRAS), curso de

Direito, curso de História, na Unimontes, na cidade de São Francisco-MG. Gregory relata ter

abandonado o curso de História por não encontrar mecanismos que pudessem favorecer a sua

permanência.

Wagner  relata  que  sua  primeira  formação  profissional  foi  em  Artes  Gráficas,  no

SENAI, fez ainda curso de datilografia. Wagner é graduado em Sistema de Informação, pela

Faculdade Metropolitana de BH, e pós-graduado em Tecnologia da Informação.

Heitor relata ser graduado em Arquitetura, pela PUC, tendo realizado um curso de pós-

graduação em gestão. É formado também no curso de capacitação para instrutor na Federação

Nacional de Educação e Integração Dos Surdos (FENEIS).

Matias é graduado em Sistema de Informação na área de Tecnologia da Informação

(TI), pela PUC-MG. Relata ter tido intérprete na graduação, mas destaca sua dificuldade em

compreender os conteúdos.

Eixo 3 – Trajetória e experiência profissional

Todos os sujeitos desta investigação tiveram experiências profissionais, quer seja na

sua primeira área de formação ou em atividades autônomas.

Matias  já  atuou  como  instrutor  de  Libras,  mas  há  12  anos  atua  na  área  de

desenvolvimento de sistemas e programação.

Madalena tem experiência como bolsista na área da pesquisa e extensão, foi estagiária

em diversas empresas na área de segurança de trabalho e controle de qualidade, trabalhou na

área de contabilidade em usinas, trabalhou em um setor público de meio ambiente e, em Belo

Horizonte, fez parte da equipe da Diretoria de Educação Especial (DESP), na Secretaria de

Educação  do Estado  de  Minas  Gerais  (SEE/MG).  Atualmente,  é  professora  substituta  na

Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ).

Gregory  iniciou  suas  atividades  profissionais  no  Centro  de  Capacitação  de
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Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez de Montes Claros (CAS/

MOC), em 2017, como professor de Libras, e também atuou no Instituto Federal do Norte de

Minas Gerais (IFNMG), como professor mediador, na turma do curso técnico em Tradução e

Interpretação; em 2019, assumiu também um novo cargo na área de Tecnologia no mesmo

CAS/MOC, atual instituição de trabalho.

João trabalhou em diferentes áreas, entre elas, na indústria gráfica, logo após resolver

ser autônomo, proprietário de banca de revistas e como digitador. Atualmente é funcionário

público  e  há  mais  de  dez  anos  presta  serviços  para  a  Fundação  Municipal  de  Cultura,

autarquia da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.

Wagner  trabalhou  em  supermercado,  oficina  mecânica,  durante  nove  anos  foi

digitador, depois itineralista em Drogaria, foi proprietário de bar, iniciou as suas atividades

junto a Federação Nacional de Educação e integração dos Surdos (FENEIS),  atuando em

diversos setores, como digitador, almoxarife e como professor de Libras. Lecionou Libras na

Confederação  Brasileira  de  Surdos  (CBS).  Trabalhou  como  garçom  em  buffet,  bares  e

restaurante aproximadamente quatro anos. Atualmente trabalha como professor de Libras em

escola municipal, atendendo uma criança surda com a idade de quatro anos. Também trabalha

no Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Heitor trabalha como instrutor de Libras em uma escola municipal, e no CCBB de

Belo Horizonte - MG, trabalha também com o ensino de Libras para ouvinte como segunda

língua.

A análise da trajetória de experiência profissional dos sujeitos da pesquisa identificou

que todos estão trabalhando e desenvolvendo alguma atividade remunerada e profissional.

Vários sujeitos já atuam na área de ensino de Libras. Gregory e Heitor atuam na área do

ensino da Libras, mais na área da educação, quer seja formal ou informal. Wagner e Madalena

atualmente  trabalham com o ensino  de Libras,  ele,  em escolas  da  rede  municipal  com o

Atendimento Educacional Especializado, ela, em uma universidade com o ensino da Libras

para acadêmicos. Matias já atuou como instrutor de Libras, mas, atualmente, desenvolve as

suas atividades profissionais na sua primeira área de formação, a Tecnologia da Informação

(TI). João afirma ter experiência na área da educação com o ensino da Libras.

Após o devido reconhecimento perfil pessoal, profissional e educacional dos sujeitos

desta pesquisa, foi realizada a análise documental do PPC do curso de Licenciatura em Letras/

Libras e do AVEA com a finalidade de compreender se os acadêmicos surdos estão de fato

incluídos no ensino superior da instituição em questão. Estes estudos dos documentos oficiais

da UFSC são a base do capítulo a seguir.
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CAPÍTULO 3 – ANÁLISE DOCUMENTAL

Nesta  pesquisa,  a  análise  dos  documentos  que  norteiam  o  funcionamento  e

desenvolvimento do curso, sendo estes o PPC do curso de Licenciatura em Letras/Libras e o

AVEA, teve como objetivo adentrar caminhos que me permitissem compreender e confrontar

se  os  acadêmicos  surdos  estão  de  fato  incluídos  no  curso  Letras/Libras  e  quais  são  as

estratégias utilizadas para que tal inclusão ocorra. As análises do PPC e AVEA são descritas a

seguir.

3.1 Análise do Projeto Político Pedagógico do Curso

O Projeto Político Pedagógico do Curso (PPC) de uma instituição é um documento

provisório  que  traduz  intencionalidades  e  a  identidade  de  determinada  comunidade.  O

documento traz em seu texto o que o grupo julga ser importante para fundamentar uma prática

pedagógica concreta. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9 394/96, que estabelece as

diretrizes e bases da educação nacional, assegura no Artigo 14, inciso 1, que:

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público
na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes
princípios:
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico
da escola (BRASIL, 1996);

Os  profissionais  da  educação  devem  participar  da  elaboração  dos  compromissos

sociopolíticos de acordo com os interesses da coletividade e com a formação do cidadão para

um tipo de sociedade, assumindo, portanto, posições políticas a serem cumpridas. No caso do

Curso  de  Licenciatura  em  Letras/Libras,  modalidade  a  distância,  a  confecção  do  PPC

envolveu todos os segmentos do curso, mas foi estruturado pelo Núcleo Docente Estruturante

(NDE),  que  é  “a  instância  administrativa  do  curso  responsável  pela  formulação,

implementação, avaliação e pelo desenvolvimento do projeto pedagógico do curso”.

Baseado na metodologia de Análise de Conteúdo, descrita por Franco (2018), optei por

utilizar a estratégia de contagem de palavras (mais e menos citadas), com a finalidade de

identificar os pontos destacados em cada um dos capítulos do PPC. Sendo assim, elaborei dois

quadros: grupo de palavras mais citadas por capítulo (Quadro 4) e grupo de palavras menos

citadas por capítulo (Quadro 5).
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Quadro 5 – Grupo de palavras mais citadas, por capítulo, no PPC
Capítulo Palavras mais citadas
Apresentação Professores (3) 

Discussão (2)
Processo (2)
Pedagógico (5)

O  curso  de  graduação
Licenciatura em Letras/ Libras 

Professor (31)
Formação (54)
Ensino (42)
Educação (44)
Surdos (21)
Profissional (13)

Projeto Pedagógico Organização (12)
Surdos (15)
Ensino (38)
Aprendizagem (33)
Interação (13)
Desenvolvimento (13)
Avaliação (44)
Processo (33)
Educação (14)
Libras (19)
Pedagógica (11)
Ensino (38)

Currículo do curso de graduação
Licenciatura em Letras/ Libras 

Aula (9)
Atividade (24)
Acadêmico (10)
Conhecimento (15)
Disciplina (14)
Ensino (9)
Prática (14)

Organização curricular Disciplina (49)
Ensino (66)
Libras (161)
Teoria (17)
Estudo (49)
Metodologia (17)
Análise (20)
Currículo (13)
PCC (42)
Fundamentos (13)
Teoria (17)
Educação (58)

Fonte: Elaborado pelo autor

Após este primeiro procedimento de análise, foi possível identificar as palavras que se

repetem com maior e menor intensidade em todo o PPC. Conforme serão expostas a seguir, as

palavras mais citadas foram: professores (34); discussão (10); processo (42); formação (65);

ensino (193); educação (116); surdos (35); profissional (26); organização (12); aprendizagem

(46); interação (13); desenvolvimento (23); avaliação (44); libras (180); pedagógica (14); aula

(9); atividade (33); acadêmico (10); conhecimento (23); disciplina (63); prática (14); teoria
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(25); estudo (49); metodologia (17); análise (20); currículo (18); pcc (42); fundamentos (13);

profissional  (13);  pesquisa  (17);  sociedade  (11);  autonomia  (16);  aprendizagem  (13);

formação (11).

As palavras “ensino”, “educação” e “Libras” foram as mais citadas no documento. Na

prática educativa, a relação professor-aluno é mediada pelo conhecimento que é produzido,

disseminado  e  ressignificado  tanto  pelo  docente,  quanto  pelo  discente.  Para  Paulo  Freire

(1997), este tratamento dos processos de ensino e de aprendizagem favorece o protagonismo

de professores e de alunos,  consolidando práticas mais democráticas, com acolhimento às

diferenças como categorias de conteúdo ético:

[...]o educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática docente,
reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão. Uma de
suas tarefas primordiais é trabalhar com os educandos a rigorosidade metódica com
que devem se ‘aproximar’ dos objetos cognoscíveis (FREIRE, 1997, p. 28).

A expressão “ensino e aprendizagem” também teve citações significativas. A prática

educativa deve envolver  situações  que otimizem o processo de ensino e aprendizagem. É

certo,  porém,  que  sua  dinâmica  inclui  vários  determinantes,  dentre  esses,  a  atividade

intencional  e  efetivada  entre  professores  e  estudantes,  constituindo  processos  de  parceria

deliberada, consciente e contratual, no enfrentamento ao conhecimento escolar e considerando

a relação e a mútua dependência das duas ações, de ensinar e de apreender. A meta educativa

deixa de ser apenas do professor, sendo também do aluno.

A palavra “avaliação”, também com citação representativa, faz parte do processo de

ensino e aprendizagem. Ela possibilita os encaminhamentos e alterações necessárias. Assim,

forma-se  uma  tríade  ensino-aprendizagem-avaliação,  envolvendo,  portanto,  a  atuação  do

professor  com o  aluno  sobre  o  objeto  de  estudo  e  a  definição,  escolha  e  efetivação  de

estratégias diferenciadas que facilitem sua apropriação.

Quadro 6 – Grupo de palavras menos citadas, por capítulo, no PPC
Capítulo Palavras menos citadas
Apresentação Coletivo (1)

Participação (1)

O curso de graduação 
Licenciatura em Letras/ 
Libras 

Pedagógico (5)
Currículo (4)
Disciplina (9)
Competência (5)
Qualidade (1)
Demanda (9)
Necessidade (6)
Inclusão (7)
Trabalho (6)
Mercado (4)
Sociedade (5)
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Desenvolvimento (10)
Reflexão (3)
Pesquisa (7)
Ética (1)
Habilidade (3)

 Projeto Pedagógico Currículo (1)
Realidade (1)
Sociedade (6)
Conhecimento (8)
Cooperação (10)
Autonomia (8)
Resiliência (5)
Profissional (5)
Inclusão (5)
Autonomia (8)
Tecnologia (1)
Reflexão (1)
Acompanhamento (7)
Competência (3)
Discussão (8)
Profissional (8)

Currículo do curso de 
graduação Licenciatura em 
Letras/ Libras 

Integralização (2)
Pedagógica (3)
Científico (4)
Aprendizagem (3)
Política (8)
Teoria (1)
Ética (1)
Filosofia (1)

Organização curricular Aprendizagem (10)
Ética (6)
Reflexões (1)
Processo (7)
Método (4)
Didática (8)
Atividade (9)
Psicologia (7)
Produção (9)
Formação (11)
Planejamento (6)
Tecnologia (8)
Pesquisa (10)
Educação a Distância (5)
Inclusão (1)
Ética (1)

Fonte: Elaborado pelo autor
Inicialmente,  foram  analisadas  as  palavras  menos  citadas  no  PPC,  separadas  por

capítulo.  Fez-se necessário,  no entanto,  realizar a soma das palavras utilizadas em todo o

documento. Desta forma, as palavras menos citadas no PPC, considerando todo o documento,

foram:  coletivo  (1);  participação  (1);  pedagógico  (5);  currículo  (5);  disciplina  (9);

competência (8);  qualidade (1);  demanda (9);  necessidade (6);  inclusão (13); trabalho (6);

mercado  (4);  desenvolvimento  (10);  reflexão  (4);  ética  (9);  habilidade  (3);  realidade  (1);
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conhecimento  (8);  cooperação  (10);  resiliência  (5);  tecnologia  (9);  acompanhamento  (7);

discussão  (8);  integralização  (2);  pedagógica  (3);  científico  (4);  política  (8);  teoria  (1);

filosofia (1); processo (7); método (4); didática (8); atividade (9); psicologia (7); produção

(9); planejamento (6); tecnologia (8); pesquisa (10); educação a distância (5); pedagógico (5).

Por se tratar do PPC do curso de Letras/Libras, o termo “inclusão” foi pouco tratado

no texto. O tratamento do processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva inclusiva, tem

suas peculiaridades e requer a educação das pessoas com deficiências, com desvantagens ou

com necessidades educativas especiais, de modo concomitante com as demais pessoas. Dessa

forma, no que diz respeito a espaços educacionais,

Inclusão provoca a desestabilização de estruturas cristalizadas. Não apenas
o professor,  mas também os alunos ouvintes precisam rever o modo de
organizar e de conduzir as interações em sala de aula para que os colegas
surdos  possam  se  beneficiar  plenamente  dos  recursos  disponíveis.  Um
novo tipo de aprendizagem pode ter  lugar  então:  a  de relações em um
contexto de diversidade (BISOL, et al, 2010, p. 162). 

No que se refere ao Ensino Superior, essas mudanças no contexto de diversidade e

inclusão contemplam adaptações arquitetônicas, análises da estrutura curricular, redefinição

dos mecanismos de avaliação e, principalmente, oferta de apoios pedagógicos específicos.

A partir  da  estratégia  de  contagem de palavras  e  da  identificação de  tendências  e

padrões, foram construídas quatro categorias de análise para o PPC: 1) O uso de Letras/Libras

no  âmbito  do  Curso  Letras/Libras;  2)  O  professor  e  as  estratégias  de  inclusão;  3)  As

disciplinas do Curso Letras/Libras e as estratégias de inclusão; e, 4) Interação entre professor,

tutor e aluno.

3.2 O Ambiente Virtual (Moodle) da UFSC – Letras/Libras EaD

A Língua Brasileira  de Sinais  (Libras),  por ser uma língua viso-espacial,  exige de

ouvintes ou surdos sinalizantes, no momento da sinalização, alguns cuidados para que não

ocorra a poluição visual, tais como não usar roupas coloridas, estampadas e acessórios que

possam captar a atenção do surdo, prejudicando seu entendimento. Entendo que no processo

de ensino e aprendizagem, em qualquer modalidade, esses cuidados devem ser observados.

No entanto,  na modalidade de Educação a Distância,  pela sua peculiaridade,  esse cuidado

deve  ser  redobrado,  já  que  não  há  a  presença  física  para  dirimir  dúvidas  advindas  da

mensagem expressa.

Para alcançar a resposta ao problema que orienta esta pesquisa, optei por uma análise
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criteriosa do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA), da disciplina Libras I,

ofertado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A análise aqui descrita teve

como  objetivo  encontrar  estratégias  que  possam  ser  consideradas  como  inclusivas  na

sequência didática adotada para a organização da disciplina. A disciplina foi organizada em

oito etapas, sendo uma introdutória e sete unidades de estudo, conforme detalhado no Quadro

7.

Quadro 7 – Organização da disciplina de Libras I

Enunciado Período Tema 
Introdução 06/03 a 10/03/17 -
Unidade 01 13/03 a 17/03/17  Organização cerebral no uso da linguagem
Unidade 02 20/03 a 24/03/17  Propriedades das línguas humanas 
Unidade 03 27/03 a 07/04/17  Mitos em relação às línguas de sinais
Unidade 04 10/04 a 05/05/17  O componente gestual das línguas de sinais
Unidade 05 17/04 a 05/05/17  Estudos linguísticos das línguas de sinais 
Unidade 06 08/05 a 02/06/17  Fonologia das línguas de sinais 
Unidade 07 05/06 a 09/06/17  Morfologia das línguas de sinais 

Revisão Prova 12/06 a 23/06/17 -
Fonte: Elaborado pelo autor

O Ambiente  Virtual  de  Ensino  e  Aprendizagem (AVEA) utilizado  pela  UFSC,  na

disciplina Libras I, do curso de Licenciatura em Letras/Libras, na modalidade EaD, é de fácil

acesso  e  contribui  para  o  aprendizado  dos  acadêmicos  surdos,  uma  vez  que  o  mesmo

apresenta  navegação intuitiva  e  acessibilidade ao disponibilizar  o  acesso às  duas  línguas:

Libras e Língua Portuguesa. Tal característica é extremamente importante para os acadêmicos,

partindo da necessidade de dominar a Libras e conhecer a Língua Portuguesa para a futura

atuação como docentes no meio acadêmico. Assim, o AVEA, além de favorecer o público

surdo  sinalizante,  contribui  para  o  desenvolvimento  e  crescimento  no  uso  da  Língua

Portuguesa.

A sequência didática das unidades apresenta uma padronização no que diz respeito à

utilização  de  um  texto-base  e  de  videoaulas  sobre  a  temática  da  unidade.  Os  espaços

interativos, no entanto, apresentam uma variedade de utilização, ora são utilizados fóruns de

discussão, ora videoconferência com o professor. As atividades se alternam também entre as

realizadas na modalidade  on-line e/ou presencial. O detalhamento sobre a realização desses

itens por unidade é indicado no Quadro 8. 
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Quadro 8 – Organização Didática – Disciplina Libras I

ITEM Intr Unid

1

Unid

2

Unid

3

Unid

4

Unid

5

Unid

6

Unid

7

Revisão

1 Leitura do Texto-
base da Disciplina X X X X X X X

2 Videoaula sobre a
temática da Unidade X X X X X X X X

3 Fórum de Discussão
X X X X X

4 Atividade On-line
X X X X

5 Videoconferência
com o professor X X X X

6 Atividade presencial
no Polo de Apoio X X X X

Fonte: Elaborado pelo autor

Cada item da sequência didática indicada no Quadro 8 não é aleatório. O item foi

cuidadosamente  escolhido  pelo  professor,  pensando  no  público-alvo  que  o  curso  de

Letras/Libras, modalidade a distância, atende. Tais escolhas se configuram, portanto, como

estratégias de inclusão.

O item 1, leitura do texto-base, é em português´, porém, é indicado um link para que o

aluno possa acessar a tradução do mesmo em Libras. O item 2, videoaula sobre a temática da

unidade,  é apresentado em Libras.  O item 3,  fórum de discussão,  é  o momento e espaço

designado para os acadêmicos interagirem e construírem colaborativamente o conhecimento,

sendo um espaço rico para o ensino e aprendizagem de termos das línguas envolvidas, Libras

e Língua Portuguesa. No item 4, atividade  on-line, os acadêmicos têm a opção de postar a

atividade em português ou em vídeo, consolidando seus conhecimentos por meio de consulta

ao material didático e conteúdo das videoaulas. O item 5, videoconferência, é um momento de

interação  que  possibilita  a  produção  de  conhecimento  através  da  interação  assíncrona,

permitindo que dúvidas sejam discutidas em tempo real. As videoconferências têm, em média,

1h de duração e são ministradas em Libras pelo professor responsável pela disciplina ou pelo

estagiário da disciplina ligado ao projeto Estágio e Docência. O item 6, atividade presencial, é

organizado e orientado pelo tutor presencial e ocorre sempre nos momentos dos encontros

presenciais no Polo de Apoio Presencial de Ribeirão das Neves – MG. As atividades podem

ser no formato de vídeos sinalizados ou em Língua Portuguesa.

Os resultados das análises do PPC do curso de Licenciatura em Letras/Libras e do

AVEA da disciplina Libras I são apresentados no capítulo seguinte, organizados nas quatro

categorias, intituladas: 1)  O uso de Letras/Libras no âmbito do Curso Letras/Libras; 2) O
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professor e as estratégias de inclusão; 3) As disciplinas do Curso Letras/Libras e as estratégias

de inclusão; 4) Interação entre professor, tutor e aluno.
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CAPÍTULO 4: CATEGORIAS DE ANÁLISE

4.1 O uso da Libras no âmbito do curso de Letras/Libras

Nas análises do PPC, a palavra “Libras” foi encontrada cento e oitenta vezes. Assim,

foi possível identificar que a Libras é utilizada como língua de instrução e comunicação no

curso  de  Letras/Libras  ofertado  pela  UFSCAR.  Esse  fato  constitui  um  ganho  para  os

acadêmicos surdos sinalizantes, que podem realmente utilizar a Libras como primeira Língua

e  a  Língua  Portuguesa  como segunda  língua,  como  mencionado  por  Oliveira  e  Benidite

(2015), o que garante ao surdo acesso similar ao que os ouvintes teriam nesse curso. 

Além disso,  após as análises do  PPC e do AVEA, é notório que o uso da Libras no

curso  está  presente  em  todos  os  seus  momentos  didático-pedagógicos,  presenciais  ou  a

distância, na comunicação dos acadêmicos com todos os envolvidos no polo, na produção de

todas as tarefas e nas avaliações realizadas. Esses resultados indicam a importância do uso e

ensino da Libras como uma das principais estratégias de inclusão no curso de Letras/Libras.

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) é tida como a língua de instrução dos surdos

brasileiros, permitindo que seus usuários se expressem como qualquer outro usuário de uma

determinada língua oral. No entanto, a Libras, diferentemente da língua oral, é uma língua em

que se usam as mãos, o corpo e as expressões faciais, dependendo assim da presença material

do corpo do “falante” (QUADROS e SOUZA, 2008). É importante considerar que a pessoa

surda precisa ser reconhecida pela sua diferença, incluindo a sua primeira língua – a Libras, já

que  esse  reconhecimento  possibilita  o  seu  desenvolvimento  em  diversos  aspectos,  como

aspectos  pessoais,  sociais,  educacionais  e  profissionais  (SILVA,  2015a).  Nesse  sentido,  é

notória  a  importância  do  contato  das  crianças  surdas  com a  Língua  de  Sinais  e  com os

professores  surdos.  Essa  convivência  possibilita  que,  desde  muito  cedo,  as  crianças

estabeleçam uma relação de pertencimento à comunidade surda (GESUELI, 2006).

No que se refere à educação dos surdos no Brasil, a valorização e a concretização da

educação do cidadão surdo ocorreram com a aprovação da Lei nº 10.436/2002, que determina

que a Libras seja adotada oficialmente como meio de comunicação da comunidade surda.

Essa lei gerou reflexões acerca da mudança de estratégia educativa que as escolas devem

adotar para promover a otimização do processo de ensino e aprendizagem do aluno surdo,

tendo  em vista  o  respeito  às  particularidades  de  expressão  da  comunidade  surda.  Nesse

parâmetro, o Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta as Leis 10.098/2000 e 10.043/2002,

dispõe em seu Artigo 4, acerca da formação dos profissionais que trabalham com o ensino e

aprendizagem de pessoas surdas: 



67

Art.  4- A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries
finais  do  Ensino  Fundamental,  no  Ensino  Médio  e  na  Educação
Superior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação
de licenciatura plena em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua
Portuguesa como segunda língua.
Parágrafo  único.  As  pessoas  surdas  terão  prioridade  nos  cursos  de
formação previstos no Caput (BRASIL, 2005).

Nesse  sentido,  a  intervenção  pedagógica  da  educação  inclusiva  requer,  além  da

compreensão sobre o processo de conhecimento e do domínio do conteúdo específico a ser

ensinado, fluência na língua comum compartilhada, neste caso, a Libras (BISOL et al, 2010).

Analisando o  Ensino  Superior,  alguns cursos  de  Letras/Libras  não apresentam videoaulas

sinalizadas em Libras, o que dificulta e até impede que os acadêmicos surdos permaneçam no

curso. Gregory é exemplo dessa situação, já que cursava o curso de História do qual desistiu

pelo referido motivo. Em seu memorial, Gregory expressa sua satisfação ao ser aprovado no

curso de Letras/Libras, modalidade a distância, ofertado pela UFSC, pela qualidade da oferta

e pela Libras ser utilizada tanto no decorrer das aulas quanto nos encontros presenciais.

Gregory afirma que “tinha a certeza que no [curso] Letras/Libras a minha língua seria

o meu meio de comunicação e instrução, e eu não teria barreiras na comunicação, se eu me

deparasse com dificuldades eu ia  precisar me esforçar no mesmo nível que os ouvintes”.

Heitor também destaca que considera o curso de Letras/Libras muito bom “pela oportunidade

dos professores surdos e ouvintes serem fluentes em Libras”.

4.2 O professor e as estratégias de inclusão

A palavra “professor” foi  citada mais de noventa vezes no PPC, evidenciando sua

importância e responsabilidade no processo de ensino e aprendizagem dos acadêmicos surdos

do  curso  de  Licenciatura  em  Letras/Libras.  Ele,  juntamente  à  equipe  do  polo  de  apoio

presencial, é responsável em promover as ferramentas e estratégias que propiciam a inclusão

ou exclusão dos surdos que frequentam o curso.  Nesse contexto de educação inclusiva,  o

professor  precisa  compreender  que  as  atividades  devem  levar  em  consideração  a

heterogeneidade e  a  diversidade da turma,  necessitando de  um planejamento  a  partir  das

diferenças  dos  alunos,  de  modo  que  todos  possam  ser  incluídos  nas  atividades  (SILVA,

2015a).

Dentre  as  atribuições  do  professor  mencionadas  no  PPC (p.  27),  destaco  aquelas

relacionadas  diretamente  às  estratégias  de  inclusão.  Através  da  análise  do  AVEA,  indico
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também se foi constatada a implementação da estratégia pelo docente no AVEA, levando em

conta as atribuições dos docentes detalhadas a seguir.

Elaboração  do material  didático  da  disciplina –  o  professor  necessita  pensar  nas

diversas formas de contribuir com a formação dos acadêmicos. No AVEA, foi identificada a

disponibilização dos textos-base traduzidos em Libras, possibilitando o acesso dos alunos às

duas línguas, Libras e Língua Portuguesa. Da mesma forma, foram identificadas videoaulas

em Libras que possibilitam a compreensão e desenvolvimento dos acadêmicos, uma vez que o

conteúdo  ministrado  na  língua  de  comunicação  dos  surdos  propicia  a  eles  um  conforto

linguístico  e,  consequentemente,  um  melhor  aproveitamento  no  processo  de  ensino  e

aprendizagem. Essas características acerca dos materiais didáticos também foram descritas no

trabalho  desenvolvido  por  Silva  (2015b),  que  ressaltou  a  existência  e  a  importância  da

disponibilidade de materiais didáticos nas duas línguas. No entanto, como ressaltado por Sá

(2007) e Silva (2015b), apenas disponibilizar informações nos ambientes virtuais de ensino e

aprendizagem não garante  a  aprendizagem dos  alunos,  pois  o  processo  de  construção  de

conhecimento, nesses ambientes, exige o debate e a interação entre docente e discente.

Organização do espaço da disciplina na plataforma Moodle – O PPC (p. 27) orienta

que a navegação no AVEA seja intuitiva e de fácil acesso aos acadêmicos surdos, de forma a

possibilitar  que sigam a sequência didática planejada pelo professor.  Ficou evidenciada,  a

partir da análise do AVEA, a preocupação do professor com o conteúdo e com os aspectos

visuais nas videoaulas, eliminando a poluição visual e utilizando materiais imagéticos.

Planejamento e desenvolvimento do plano de ensino da disciplina – Ao desenvolver o

plano de ensino, o professor indica a metodologia que será utilizada para garantir o processo

de ensino e aprendizagem. Na disciplina de Libras I, foram mencionadas as metodologias a

seguir: uso de vídeos (explicativos e videoaulas), videoconferências, texto-base da disciplina,

e realização de atividades no polo de apoio e no AVEA. Foi detalhado, ademais, que todos os

encaminhamentos  metodológicos  seriam  feitos  através  das  filmagens  disponibilizadas  ao

longo das  unidades,  do  material  impresso  (texto-base  da  disciplina),  das  videoaulas  e  da

realização de atividades presenciais no polo e no AVEA. Embora não conste do plano de

ensino  da  disciplina  que  os  textos  de  apoio  estariam  acessíveis  também  em  Libras,  foi

verificado no AVEA que este item, assim como todos os demais, contemplavam o uso da

Libras.

Realização de encontros presenciais da disciplina por meio de videoconferências – A

análise do AVEA constatou o cuidado com o planejamento e com a transposição didática dos

conteúdos  a  serem  ministrados  durante  as  videoconferências.  Tal  cuidado  pode  ser
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considerado estratégia que possibilita incluir o acadêmico surdo, uma vez que leva em conta a

necessidade do professor não só ter o domínio do conteúdo e de Libras, mas, principalmente,

ter domínio do modo como aprende o acadêmico surdo.

Realizar as avaliações e as correções de, no mínimo, 30% do total de atividades – No

item realizar  e  corrigir  as  avaliações,  foi  detectado o  cuidado e  adaptação realizada  para

atender os acadêmicos em Libras, tanto para responder as atividades avaliativas, quanto pelo

fato de o professor ofertar as propostas de avaliações em Libras e não em Língua Portuguesa.

 Sendo a  Libras  o principal  mecanismo de inclusão do sujeito  surdo no ambiente

escolar, é indispensável que os professores estejam atentos ao domínio dessa língua, em seus

aspectos linguísticos e culturais (CECHINEL, 2005). Isso, porque os surdos podem optar por

diversas modalidades para praticar a comunicação, e não somente a Libras, embora esta não

deixe de ser primordial para que o sujeito possa se expressar e captar a mensagem transmitida

por seus pares surdos e ouvintes.

Quanto ao fato de os professores não dominarem essa língua, muitos acreditam que o

profissional tradutor intérprete de Libras resolve todas as barreiras encontradas por sujeitos

surdos. No entanto, nem sempre o intérprete de Libras tem domínio de todos os conteúdos

ministrados, o que dificulta a interpretação por parte do surdo, que passa a não ter acesso ao

conteúdo na forma como é disponibilizado para os ouvintes, como reconhece Galasso  et al

(2018).  A esse  respeito,  Oliveira  e  Benedite  (2015)  defendem  a  necessidade  da  atuação

concomitante  do professor  e  do intérprete,  tanto  no  planejamento  das  atividades  a  serem

desenvolvidas em sala de aula, quanto na definição dos métodos e das técnicas que serão

utilizadas para esse fim.

Madalena, em seu memorial, também destaca como inclusiva a estratégia utilizada em

todas as videoaulas e videoconferências pelos docentes, que ministram em Libras as aulas

para os acadêmicos surdos. “Assim os mesmos [alunos surdos] recebem o conteúdo direto em

Libras, não necessitando da intermediação de um profissional tradutor intérprete de Libras”.

Madalena  destaca,  ademais,  a  qualidade  do  conhecimento  das  disciplinas  ofertadas  pelos

professores, apontando, no entanto, a necessidade destes sempre procurarem utilizar “novas

estratégias  que  possam  atrair  os  acadêmicos  a  aprofundarem  os  seus  estudos  nos

conhecimentos propostos”.

4.3 As disciplinas do Curso Letras/Libras e as estratégias de inclusão
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No que tange as disciplinas no curso de Letras/Libras, no primeiro período do curso

são ofertadas disciplinas que podem subsidiar o desenvolvimento do acadêmico surdo e dar

suporte para este concluir o seu curso de formação docente com êxito. Uma das disciplinas de

grande relevância é a de “Fundamentos dos Estudos da Tradução e da Interpretação”. Nela, o

acadêmico  surdo  tem  acesso  ao  conhecimento  dos  atos  tradutórios  e  interpretativos,

disponibilizados em Língua Portuguesa e/ou em Libras, exigindo conhecimentos prévios de

ambas  as  línguas.  A oferta  da  referida  disciplina  pode  ser  considerada,  portanto,  como

estratégia de inclusão. 

Além  da  supracitada  disciplina,  também  se  caracterizam  da  mesma  forma  as

disciplinas  “Tecnologias  de Informação e Comunicação e  EaD”,  “Introdução aos  Estudos

Linguísticos” e “Fundamentos da Educação de Surdos”, que têm como objetivo introduzir e

fundamentar conhecimentos pré-adquiridos, construindo uma base sólida a partir da qual os

acadêmicos surdos possam se desenvolver plenamente.

Nas páginas 8 e 9 do PPC, são destacadas a experiência e as condições instaladas na

UFSC que  garantem  o  acesso  dos  estudantes  às  mídias  atualizadas  que  serão  utilizadas

amplamente  no  curso:  videoconferência,  internet,  multimídia  e  materiais  em  vídeo,  na

perspectiva bilíngue (Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa).

É importante destacar que a análise do AVEA comprovou a utilização das ferramentas

supracitadas.  As  videoaulas  são  disponibilizadas  em  Libras,  os  fóruns  e  atividades  são

postados pelos acadêmicos também em Libras, os textos disponibilizados pelos professores

são disponíveis em Língua Portuguesa e interpretados em Libras para os alunos surdos, sendo

possível acessar os materiais nas duas línguas.

Madalena, no entanto, destaca em seu memorial a falta da disciplina “Metodologia

Científica” na grade  curricular  do curso de Letras/Libras,  ofertado pela  UFSC. Madalena

acredita 

ser  importante  para  o  surdo  compreender  como  publicar  escrever  artigos,  este
problema não é tão agravante para mim, pois já tive acesso na minha graduação
anterior, a diferença é que eu gosto de receber o aprendizado de forma qualitativa,
sendo importante os professores  ofertarem este conhecimento, também é chato a
repetição  de  conteúdo,  queremos  receber  diversos  conteúdos  para  adquirir  o
conhecimento, faltam aspectos legislativos e políticos, pois nós surdos necessitamos
aprender e conhecer (Madalena – memorial).

De  fato,  a  disciplina  Metodologia  Científica  pode  também  ser  considerada  como

estratégia de inclusão, já que possibilita ao aluno acesso à escrita acadêmica, conforme foi

solicitado e mencionado por Madalena e por Gregory. Entendo que a solicitação dos sujeitos

deve ser levada em consideração, já que se trata de um curso de Letras com habilitação em
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Libras,  o  que  presume  atuação  docente  em  diferentes  níveis,  como  ensino,  pesquisa  e

extensão.

4.4 Interação entre professor, tutores e alunos

Interação é um dos princípios básicos para os processos que almejam a construção e

ressignificação  de  conhecimento.  Nos  processos  de  interação,  os  conhecimentos  e  as

experiências existentes são considerados como ponto de partida, e os desafios propostos ou

contextuais como possíveis de serem atingidos. O mais importante do processo é a possível

interação entre essas duas dimensões, ou seja, o que se constrói nessa relação, considerando

os resultados como condições possíveis e não como algo dado e definitivo. Neste sentido,

tem-se  o  movimento  dinâmico  e  contínuo  de  cada  um  dos  envolvidos  no  processo

(QUADROS, 2014, p. 352). Assim, segundo Quadros (2014), na modalidade EaD, o processo

de ensino-aprendizagem não se baseia apenas  na figura do professor  ministrante,  mas no

trabalho coletivo, voltado para o aluno, que envolve professores, monitores e tutores para com

o aluno.

No curso de Letras/Libras, o professor responsável pela disciplina tem como apoio o

suporte do tutor presencial nas atividades do ambiente virtual. É exigido do tutor a formação

em área afim com a disciplina em que prestará suporte, bem como fluência em Libras. Neste

caso,  especificamente,  é exigido  que  o  tutor  presencial  do  curso  de  Letras/Libras,

preferencialmente,  seja  graduado em Letras,  com fluência  em Libras,  e  cumpra  20 horas

semanais junto ao Polo de Apoio Regional, sendo responsável por até 30 alunos.

Ao  tutor  presencial  cabe  manter  contato  com  seu  grupo  de  alunos  via  meios  de

comunicação  e  diretamente,  ao  realizar  encontros  presenciais  obrigatórios  ou  atender

solicitações individuais de alunos que se deslocarão até o polo à procura de orientação para

seus estudos. Os tutores presenciais, na modalidade de ensino EaD, acompanham os alunos

em todas  as  disciplinas  do curso,  podendo permanecer  com o seu grupo até  a  formatura

(QUADROS, 2014).

É de responsabilidade do IFMG, instituição parceira da UFSC, a indicação dos tutores

que atuarão no curso. Todos deverão participar de um programa de formação para atuar em

cursos à distância, programa este especialmente desenvolvido para esse fim.

De acordo ao PPC (p. 29), são atribuições do tutor presencial do curso de Licenciatura

em Letras/Libras:  fazer  a  mediação  entre  professor,  acadêmico  e  instituição;  auxiliar  do

processo de ensino e aprendizagem dos acadêmicos; esclarecer as dúvidas sobre os conteúdos;

reforçar  a  aprendizagem;  coletar  informações  sobre  os  estudantes  e  prestar  auxílio  para
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manter  e  ampliar  a  motivação  dos  alunos;  ajudar  os  alunos  a  planejarem seus  trabalhos;

propor situações-problema que contenham desafios para motivar alunos para o trabalho no

curso; orientar e supervisionar trabalhos de grupo; esclarecer dúvidas sobre o conteúdo das

disciplinas; acompanhar os alunos em recuperação; esclarecer os alunos sobre regulamentos e

procedimentos  do  curso;  proporcionar  feedback dos  trabalhos  e  avaliações  realizadas;

representar  os alunos junto aos responsáveis pelo curso; participar  da avaliação do curso;

manter contato constante com os alunos; participar de cursos de formação semestrais; realizar

encontros  presenciais  com  a  sua  turma  de  alunos;  aplicar  as  avaliações  presenciais  das

disciplinas.

No que se refere à interação entre professor, tutor e aluno, a análise do AVEA indicou

a presença  de  Fóruns  de  Discussão  em quatro  das  unidades.  Foram analisados,  portanto,

quatro  fóruns,  inseridos  nas  unidades  1,  2,  5  e  6.  A referida  análise  dos  fóruns  ocorreu

priorizando os momentos de interação dos sujeitos desta investigação.

Nas videoconferências a interação se manifestou entre alunos,  tutor  e professor da

disciplina  que  expôs  o  conteúdo,  disponibilizando um tempo de  interação entre  alunos  e

docente  para  sanar  as  dúvidas.  Esse  momento  foi  mediado  pela  tutora.  Os  acadêmicos,

sujeitos desta investigação apresentaram um número significativo de contribuições nos fóruns

de discussão, como destacado a seguir:

No Fórum de Discussão da unidade 1, Gregory expõe a sua opinião e as suas dúvidas

para o professor, e interage com os seus colegas, fazendo uso da Libras, para registro de todas

as suas questões.  Wagner tem uma única participação no fórum de discussão e faz o seu

questionamento em Língua Portuguesa.  Matias insere no fórum um enunciado em Língua

Portuguesa, com link para acesso ao vídeo em Libras na plataforma Youtube. A professora da

disciplina vai  interagindo com os  acadêmicos no decorrer  da discussão,  por  meio de um

método interessante:  as  dúvidas  em Língua Portuguesa,  ela  responde utilizando a  mesma

língua; as dúvidas em Libras, ela responde utilizando a Libras.

No Fórum de Discussão da unidade 2,  a  participação dos acadêmicos diminui,  no

entanto, a interação dos sujeitos da pesquisa mantém bem como a frequência de participação.

João e Wagner interagem no fórum 2 através da Língua Portuguesa. Madalena, Gregory e

Heitor  fazem os  questionamentos  em Libras  e  interagem mais  de  uma vez  com os  seus

colegas. Matias utiliza Libras e Língua Portuguesa, tanto para expor suas ideias quanto para

interação com os colegas. No fórum 2, não foi encontrado nenhum  feedback da professora

para os acadêmicos, ocorrendo interação apenas entre os estudantes.

Os fóruns de Discussão 5 e 6 têm um bom número de participação dos acadêmicos,
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permanecendo  a  mesma  frequência  de  participação,  se  considerarmos  os  sujeitos  desta

investigação. Wagner e João participam dos fóruns postando suas contribuições em Língua

Portuguesa. Madalena, Gregory e Matias participam dos dois fóruns e utilizam a Libras como

língua de instrução e comunicação. Heitor participa apenas do fórum 6.

Os Fóruns de Discussão não têm a Libras como língua de instrução obrigatória. Tal

opção dá liberdade de escolha aos acadêmicos, mas pode configurar como um entrave para a

compreensão  de  alguns  acadêmicos  surdos,  que  podem  apresentar  dificuldades  em

acompanhar a discussão. Ademais, foi observado que os feedbacks não ocorrem em todos os

fóruns por parte da professora, assim como não aparecem respostas ou interação da tutora, o

que me fez inferir  que a  interação ocorre apenas nas atividades presenciais  ou em outras

específicas.  Julgo importante ressaltar que, de acordo com as análises do PPC, não constam

das atribuições  do tutor  as  atividades  relacionadas  aos  fóruns,  no entanto,  tal  atividade é

mencionada por Quadros (2014).

Dentre  as  atribuições  do  tutor  já  mencionadas,  consta  “fazer  a  mediação  entre

professor,  acadêmico e instituição” (QUADROS, 2014). Tal interação, no entanto,  não foi

detectada nos Fóruns de Discussão. Tal fato se deve à organização do curso que não mantém

Tutores a Distância mediando o curso, sendo esta tarefa também do professor da disciplina.

Esse fato é preocupante, já que essa mediação é fundamental para o desenvolvimento dos

acadêmicos.

O acadêmico João destaca, em seu memorial, que o curso de Letras/Libras, modalidade

a distância, “possibilita a interação entre colegas de diferentes classes sociais, regiões diversas do

país, enriquecendo o aprendizado, tanto de Libras como da cultura surda”.

Gregory,  em  seu  memorial,  aponta  momentos  em  que  o  professor  não  responde  às

interações.  Tal fato também foi levantado num estudo realizado por Silva (2015b),  o qual

vários sujeitos da pesquisa descrevem que faltam respostas as indagações nesta atividade ou

elas demoram muito a serem sanada. 

Gregory  destaca,  ademais,  que  alguns  professores  interagem  nos  fóruns  utilizando  a

Língua  Portuguesa  e  outros  sinalizam  os  fóruns  em  Libras.  Gregory  afirma  preferir  “os

professores  que  utilizam a  Libras  e  a  escrita  da  Libras,  mas  acredito  que  ambas  as  línguas

precisam caminhar  juntas [Português e Libras],  mas, às vezes,  falta a compreensão de alguns

professores”. Dessa forma, fica evidente a falta de proximidade na interação entre professor e

aluno  em  algumas  situações,  o  que  pode  caracterizar  um  problema  educacional,  como

mencionado por Silva (2015b).

No processo de ensino-aprendizagem, a interação entre professores, tutor e acadêmico



74

é  essencial  para  garantir  efetiva  aprendizagem.  Cruz  e  Dias  (2009)  afirmam  que  a

aprendizagem deve acontecer  na inter-relação com contato e  diálogo.  Nessa inter-relação,

professor-tutor-aluno, é construído o significado dos conteúdos para a vida dos alunos, ou

seja, o processo de aprendizagem se torna significante na relação e os diálogos só acontecem

quando há uma língua compartilhada (CRUZ; DIAS, 2009).

A partir da análise do AVEA da disciplina Libras I, foi possível constatar que a interação

entre os professores e acadêmicos ocorre através da Libras, por meio de vídeos sinalizados, ou

através da Língua Portuguesa escrita, seguindo sempre a linha de escolha do acadêmico. Diante

disso,  se  o  aluno  comenta  ou  questiona  o  professor  em  Língua  Portuguesa,  o  professor  lhe

responde em Língua Portuguesa. O mesmo ocorre caso o aluno se refira ao assunto em Libras.

Assim, como dito anteriormente, o aluno pode se expressar na Língua Portuguesa ou na Língua

Brasileira de Sinais.
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CAPÍTULO  5:  EXPERIÊNCIAS  NO  CURSO  DE  LICENCIATURA  EM

LETRAS/LIBRAS: ESTRATÉGIAS DE INCLUSÃO

Em relação às experiências no curso Letras/Libras, modalidade a distância, os sujeitos

desta  investigação  destacaram  peculiaridades  da  Educação  a  Distância.  Embora  existam

ferramentas na plataforma que facilitem a interação, há uma valorização da troca, quando esta

acontece de forma presencial, ainda que a estrutura da plataforma tenha sido bem avaliada

pelos participantes:

O  Letras/Libras  exige  mais  esforço,  estudo  e  dedicação  nas
disciplinas, de acordo com a minha experiência presencial é melhor
que a educação à distância, conseguimos adquirir mais conhecimento
com uma explicação mais detalhada e ter maior interação (Matias –
memorial).

Acho excelente termos acesso aos conteúdos em vídeos sinalizados,
podemos responder as atividades em vídeo (Gregory – memorial).

Ambientes  virtuais  são  interativos  e  intercomunicativos,  além de possuir  imagens,

sons, textos, vídeos (hipertextos e hipermídias) e possibilidades de comunicação assíncrona e

síncrona, no entanto, o processo de construção de conhecimento suportado nesses ambientes

exige o debate e a interação entre docente e discente (SÁ, 2007). O processo de aprendizagem

é uma construção que se dá no tempo, dentro de uma coletividade educacional (SÁ, 2007). A

necessidade de maior interação é novamente destacada, quando os participantes se referem

aos encontros presenciais. 

Outra questão apontada foi a conectividade:

Encontros  presenciais,  que  proporcionam menos  interação,  o  nosso
foco está no computador e adquirimos uma interação on-line.

As dificuldades no Ensino à Distância de Letras/Libras são mínimas,
facilmente suplantadas, como a locomoção para outra cidade quando
dos  encontros  presenciais  e  a  necessidade de  uma boa conexão de
internet.

A presença  de  intérpretes  e  professores  fluentes  em  Libras  no  curso  é  ressaltada

positivamente, com a justificativa de que tal fluência favorece a dinâmica nos grupos em sala

de  aula.  Um participante  sinalizou  haver  um “choque  cultural,  entre  a  cultura  surda  e  a

ouvinte”.
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É muito  bom pela  oportunidade  dos  professores  surdos  e  ouvintes
serem fluentes em Libras (Heitor – memorial).

Os grupos em sala de aula são ótimos, uma é de ser todos surdos e
fluentes em Libras, temos surdos oralizados que utilizam a oralidade e
também  2  acadêmicos  ouvintes,  mas  utilizam  a  Língua  de  sinais
Brasileira fluentemente, o maior problema é em alguns momentos que
juntam as  turmas  de Licenciatura e  Bacharelado,  onde a  maioria  é
[formada  por]  acadêmicos  ouvintes  e  acabam  atrapalhando  por
fazerem uso da oralidade e muitas vezes não querem utilizar a Língua
de sinais,  e  alguns que não têm a total  fluência em Libras,  muitas
vezes  ocorre  a  falta  de  equivalência  linguística,  entre  os  surdos  e
ouvintes, também temos um choque cultural, entre a cultura surda e a
ouvinte (Gregory – memorial).

A percepção sobre a inclusão é positiva,  mas a necessidade de haver, em todos os

níveis de ensino,  docentes fluentes em Libras  é uma demanda a ser superada.  Para Silva

(2015a), 

A competência  docente  para  atuação  junto  aos  estudantes  surdos,  além de  toda
uma organização  do  trabalho  pedagógico  incluindo  o  tempo,  espaço,  atividades
coletivas, apresenta a necessidade de conquistar o estudante surdo [...]. Para isso o
professor  precisa  estar  bem  formado,  preparado  e  capacitado.  Primeiramente,  é
necessária  uma comunicação  plena  e  esta  é  alcançada  com a  LIBRAS (SILVA,
2015a).

Segundo os participantes:

O curso de EaD Letras/Libras possibilita uma inclusão entre colegas
de diferentes classes sociais, regiões diversas do país, enriquecendo o
aprendizado,  tanto  de  Libras  como  da  Cultura  Surda  (João  –
memorial).

O meu acesso ao curso de Letras/Libras foi maravilhoso, estudar sobre
aspectos linguísticos na área da Libras é prazeroso, é leve, antes não
me via professor de Libras, hoje percebo os desafios dos professores e
a necessidade do docente de Libras e também a difusão na área da
surdez,  entre  outros  aspectos  a  valorização  da  Libras  (Gregory  –
memorial).

Apesar  da  boa  avaliação  da  plataforma,  há  alguns  pontos  críticos  no  currículo,

segundo os participantes. O primeiro é a ausência de disciplinas de Metodologia Científica, e

o  segundo é  o  curso  não contribuir  com a  escrita  em Língua  Portuguesa,  sugerindo que

fossem  desenvolvidas atividades  com  foco  na  escrita  da  Língua  Portuguesa  (pesquisa  e

extensão), para que os acadêmicos utilizem a escrita acadêmica no decorrer do curso.

Temos uma falha gritante sobre como buscar o caminho da pesquisa
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científica, no currículo não somos contemplados com a disciplina de
pesquisa  (metodologia  científica),  não  temos  acesso  como escrever
um trabalho acadêmico, como fazer uma submissão, uma publicação,
eu acredito que neste quesito deixa a desejar. Uma outra falha é não
contribuir com a escrita do Português, porque eu tenho muita vontade
de aprender a escrever o Português, não falo do Português oral, falo do
Português escrito. Acredito que o Português escrito pode contribuir em
diversos momento na minha vida futura, em um concurso, na minha
atuação enquanto professor de Libras, publicação e escrita de artigos,
então percebo a falha na oferta do Português (Gregory – memorial).

Trabalhos desenvolvidos por Bisol et al. (2010) e Silva (2015b) também apontaram o

grande  desafio  do  acadêmico  surdo,  ao  transitar  entre  a  Língua  Portuguesa  e  a  Libras,

principalmente no que se refere à leitura, escrita e ao acesso a informações do mundo letrado,

reafirmando a importância de uma proposta de Bilinguismo no contexto educacional.

Apesar de todos os materiais do curso estarem sinalizados em Libras, foi apontado

como problemático o fato de alguns professores darem feedbacks no Fórum de Discussão em

Português:

O material (texto-base), alguns sinalizados em Libras, e Português, às
vezes tentamos fazer a leitura do texto em Português, quando temos
dúvida recorremos ao texto sinalizado,  assim conseguimos ter  uma
compreensão  clara.  Tem  alguns  professores  que  escrevem  em
Português  nos  fóruns,  outros  professores  sinalizam  os  fóruns  em
Libras. Eu prefiro os professores que utilizam a Libras e a escrita da
Libras, mas acredito que ambas as línguas precisam caminhar juntas
(Português e Libras) (Gregory – memorial).

Diante  das  dificuldades  encontradas  por  muito  alunos  surdos  na  sua  trajetória

educacional, os sujeitos da investigação, através dos seus memoriais, deixam claro os seus

objetivos com o curso de Licenciatura em Letras/Libras,  buscando novas possibilidades e

melhorias  de  atuação.  O  trabalho  de  Cruz  e  Dias  (2009)  aponta  que  a  “maioria  das

dificuldades dos surdos está relacionada aos processos educacionais” e que, diante disso, os

alunos  surdos  possuem  maiores  interesses  em  cursos  de  Ensino  Superior  de  áreas

educacionais que lhes possibilitem compreender melhor o processo de ensino e aprendizagem

e auxiliar outros surdos nesse quesito.

Tal perfil de surdos também foi encontrado com os sujeitos deste trabalho. Matias diz

que, futuramente, quer atuar na área da docência, trabalhando com crianças surdas, e justifica

a opção pela Educação Infantil  por constatar muitos profissionais atuando com adultos,  e

demanda de profissionais para o trabalho com crianças. Ele relata que gostaria de fazer um elo

entre o ensino da Matemática e a Libras, com foco na educação de crianças surdas. 
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Heitor tem como objetivo, quando graduado em Letras/Libras, trabalhar com Arte e

Literatura surda, e desenvolver projetos em parceria com museus. 

Madalena relata que, ao concluir o curso de Letras/Libras, não sabe como serão as

suas próximas atuações, pois para ser professor/instrutor na rede estadual de Minas Gerais

faz-se necessário um certificado específico de formação na área, ofertado pela SEE/MG, só

assim os surdos podem concorrer a uma vaga para atuar com o ensino da Libras. Ela destaca a

possibilidade  de  trabalhar  na  iniciativa  privada,  faculdades  ou  universidades,  mas  as

dificuldades encontradas atualmente em novas ofertas de concursos públicos a deixam sem a

certeza de essa possibilidade se efetivar.

 João, após formar-se em Letras/Libras, tem a intenção de trabalhar também como

professor de Libras na rede estadual.

Gregory, quando concluir a graduação em Letras/Libras, pretende continuar os seus

estudos, fazendo mestrado na área da Linguística, na linha da História. 

Wagner  fala  da  sua  previsão  de  formatura  para  julho  de  2020,  e  sobre  suas

expectativas sobre o mercado de trabalho para o ensino de Libras, que considera lento. Ele

tem observado maior número de oportunidades para intérpretes, mas tem esperança na criação

de escolas bilíngues, para então alavancar mais vagas para professores.

As perspectivas futuras indicadas pelos sujeitos desta investigação, após a conclusão

do curso de Licenciatura em Letras/Libras ofertado pela UFSC, são: a) dar sequência aos

estudos, continuando a desenvolver-se acadêmica e profissionalmente; b) atuar em diferentes

áreas  ligadas  à  promoção e  valorização da  Libras,  como atividades  correlatas  à  Arte  e  à

Literatura surda; e, c) atuar como docente, desenvolvendo trabalhos com crianças surdas. 

Para Cruz e Dias (2009), mesmo 

Quem ingressou no Ensino Superior sem essa perspectiva [ajudar outros surdos no
processo  educacional],  depois  de  concluído  o  curso,  percebeu  que  poderia  ter
escolhido um curso mais adequado para ajudar os demais surdos em seu processo
educacional. Perceberam, também, que, primeiramente, se deve investir no processo
educacional dos surdos (CRUZ e DIAS, 2009).

Outro item analisado foi relacionado às expectativas e  dificuldades para estudar na

UFSC,  na  modalidade  EaD,  e  ao  sentimento  de  estar  incluído  ou  não  no  curso  de

Letras/Libras. Os acadêmicos afirmam que não encontram muitas dificuldades institucionais

no que diz respeito à inclusão, mas destacam alguns itens para que o curso se aprimore ainda

mais.  Tais  ações  incluem  um  melhor  acompanhamento  por  parte  do  corpo  docente,

melhorando  a  interação  entre  docente  e  acadêmicos  e  a  ampliação  do  número  de  vagas

destinadas aos surdos no processo seletivo.
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Matias ressalta que não possui impedimento e nem dificuldade no que diz respeito a

inclusão,  “pelo  fato  de  o  curso  ser  ofertado  para  surdos,  com professores  e  tutores  que

dominam  Libras”.  Relata,  ademais,  que  “o  curso  Letras/Libras  facilita  a  inclusão  da

comunidade surda, por atender a necessidade da implementação da Libras no currículo das

escolas regulares”.

Heitor afirma se sentir incluído no curso de Letras/Libras, pelo fato de ter acesso ao

curso em Libras e Língua Portuguesa, as videoaulas e materiais em Libras “são facilitadoras

para a minha inclusão, na hora dos meus estudos eu tenho facilidade de recorrer ao material

em  Libras  e  também  meus  colegas  ouvintes  sabem  Libras  e  contribuem  com  a  minha

aprendizagem”.

Heitor relata, no entanto, dificuldades relacionadas ao fato de o curso ser a distância.

Após  assistir  às  videoaulas,  surgem  dúvidas  quando  estou  em  casa  e  acaba
demorando  dias  para  eu  ter  um  retorno  do  professor,  também  sobre  as  nossas
dúvidas a respeito das atividades acaba demorando em nos dar um retorno, assim
dificulta no prazo para realização, que muitas vezes acabam sendo realizadas nos
últimos minutos para entrega (Heitor – memorial).

Assim  como  Heitor,  vários  sujeitos  da  pesquisa  desenvolvida  por  Silva  (2015b)

também  reclamaram  da  espera  pelas  respostas  a  questionamentos  em  fóruns  e

videoconferências. Um dos sujeitos afirmou: “Já no fórum eu pergunto e espero (fica parado,

olhando para os lados, como se estivesse esperando), demora meia hora para obter resposta,

pergunto de novo, mais meia hora, então perco tempo” (SILVA, 2015b).

Gregory  afirma se sentir incluído, dentre outros motivos, pelo fato de a UFSC e os

professores serem referência na área de surdez, dominando metodologias apropriadas para o

ensino e aprendizagem de pessoas surdas.

Sinto-me muito satisfeito na universidade, primeiro pela UFSC ser  referência na
área da Libras e ter experiência na área da educação dos surdos. Também o curso de
Letras/Libras me propõe sonhos e perspectivas para eu crescer e desenvolver na área
da Língua Brasileira de Sinais. Também pelo fato de meus professores serem surdos
e referências e isso me motiva e eleva a minha autoestima, e eu acredito que eu
posso ser igual a eles. Temos professores ouvintes também, mas mesmo assim me
propõem uma visão de igualdade entre os professores surdos e ouvintes. Eles têm
qualidade  no  ensino  e  conhecem  as  metodologias  apropriadas  para  o  ensino  e
aprendizagem da pessoas surdas. Por tais motivos eu me sinto incluído no curso de
Letras/Libras da UFSC (Gregory – memorial).

João afirma se sentir  incluído no curso de Letras/Libras,  destacando o fato de “os

professores  serem  fluentes  em  Libras,  a  maioria  surdos.  Todos  os  envolvidos,  desde  a

aplicação da prova até os tutores, coordenadores e demais profissionais, fluentes em Libras”.

Tal fato também foi apontado no estudo descrito por Silva (2015b), ressaltando a importância

da  efetiva  comunicação  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem,  extinguindo  a  barreira
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linguística e de modo a incluir, de fato, os acadêmicos surdos no Ensino Superior.

João destaca, ademais, a proximidade de sua residência do Polo de Apoio Presencial e

os momentos dos encontros presenciais como essenciais para garantir a inclusão.

[Me sinto incluído] a partir do momento que nos envolvemos com o curso, com os
professores,  com o apoio e orientação de todos. A preocupação dos responsáveis
com  o  nosso  aproveitamento  universitário  aumenta  a  sensação  da  inclusão.
Momentos importantes para a inclusão é a visita e participação de professores nas
aulas presenciais nos polos. Foi muito gratificante quando recebemos a visita dos
professores. O contato [presencial] aluno/professor, mesmo que em um curso EaD, é
importante e essencial (João – memorial).

O polo presencial distante da minha residência [é um entrave]. Um dos primeiros
cursos EaD Letras/Libras tinha como polo o Rio de Janeiro, capital. O polo distante
do meu estado (MG) e da minha cidade (Belo Horizonte) desanimou completamente
minha participação no vestibular. Quando o polo presencial informado era na Região
Metropolitana  de  Belo  Horizonte,  eu  fiz  o  vestibular  e  fui  aprovado.  Aponto
também a pequena quantidade de vagas para os candidatos surdos: apenas 30 vagas
para surdos no vestibular que participei (João – memorial).

De modo geral, todos os sujeitos desta pesquisa afirmaram que se sentem incluídos no

curso  de  Licenciatura  em  Letras/Libras,  mesmo  o  edital  do  curso  sendo  excludente,  ao

ressaltar a necessidade de o candidato ter conhecimento em Português e Libras. Assim como

mencionado  por  Daroque  (2011),  há,  para  acadêmicos  surdos  no  Ensino  Superior,  a

necessidade  de  fluência  em  Português  e  Libras,  o  que  exemplifica  um  dos  desafios  do

acadêmico  surdo,  já  que,  segundo Medeiros  e  Bezerra  (2010),  a  maioria  dos  surdos  não

domina o Português, e muitos deles não tiveram acesso a Libras. Quanto ao sentimento de

inclusão, por parte dos sujeitos deste trabalho, este se dá principalmente pelo uso da Libras

como língua de instrução do curso, como também indicado no trabalho de Daroque (2011).

A seguir, faço um quadro-resumo (Quadro 9) das estratégias indicadas como motivos

de se sentir incluído e das dificuldades para estudar no curso de Licenciatura em Letras/Libras

da UFSC.

Quadro 9 – Estratégias de inclusão e dificuldades em estudar no curso Letras/Libras

Estratégias de inclusão Dificuldades apontadas
 Videoaulas sinalizadas em Libras;

 Textos-base e materiais sinalizados em Libras

e disponibilizados em Língua Portuguesa; 

 Tutores fluentes em Libras; 

 Professores fluentes em Libras e referência na

área de surdez;

 Disciplinas introdutórias que criam uma base

sólida para realização do curso;

 Falha  no  acompanhamento  por  parte

do  corpo  docente  que  deixam,  por

vezes, de dar o feedback aos alunos;

 Pequeno número de vagas destinadas

aos surdos no processo seletivo;

 Oferta do curso em poucos polos.
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 Atividades  sinalizadas  em  Libras,  podendo

ser  realizadas  em  Libras  ou  em  Língua

Portuguesa;

 Momento de encontros presenciais nos polos.
Fonte: Elaborado pelo autor.

Melo et al. (2018), também considerando as dificuldades enfrentadas pelos surdos no

ambiente educacional, enfatiza que, em conjunto com a interação professor-aluno, o uso de

tecnologias pode atuar como facilitador do processo de ensino e aprendizagem, já que facilita

a produção dos conteúdos trabalhados em aula. Dessa maneira, com intuito de driblar a falha

referente  ao acompanhamento  do  corpo docente,  quanto  aos  feedbacks aos  alunos,  novas

metodologias  extracurriculares  devem ser  pensadas,  como o  uso  do  celular  por  meio  de

aplicativos, por exemplo, WhatsApp, proposto por Melo et al. (2018), ou por meio de SMS e

MSN, como proposto por Silva (2015b), para efetuar a interação e devida comunicação entre

os agentes. Segundo Daroque (2011), “é preciso ações conjuntas envolvendo a educação do

aluno surdo, dentro da instituição de Ensino Superior, para que haja uma valorização dos

aspectos específicos relacionados às pessoas surdas, dentro do espaço educacional”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta investigação, analiso o processo de inclusão dos acadêmicos surdos no Ensino

Superior, matriculados no curso de Licenciatura em Letras/Libras, modalidade a distância,

ofertado pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), sediado no polo do Instituto

Federal de Minas Gerais (IFMG), Campus Ribeirão das Neves - MG.

Como objetivos específicos, delimitei:  1)  Caracterizar os sujeitos da investigação a

partir  dos memoriais; 2)  Compreender como a modalidade de Educação a Distância pode

contribuir  para  a  inclusão  dos  estudantes  surdos  no  Ensino  Superior;  e  3)  Identificar  as

estratégias utilizadas para efetivamente incluir os alunos surdos no curso de Licenciatura em

Letras/Libras, ofertado pela UFSC.

Adotei, neste trabalho, uma metodologia do tipo qualitativa e interpretativa de caráter

exploratório, sendo os dados produzidos a partir de análise documental (Projeto Pedagógico

do Curso – PPC de Letras/Libras da UFSC e AVEA da disciplina Libras I), que se deu a partir

de  análise  de  conteúdo, e  da  confecção  de  um  memorial  por  seis  acadêmicos  surdos

matriculados no referido curso.

Para  tentar  compreender  a  problemática  desta  pesquisa,  foi  necessário  realizar  a

revisão de literatura sobre: a surdez e os seus significados; a inclusão do surdo na educação

brasileira; filosofias educacionais para surdos, a inclusão  versus integração dos acadêmicos

surdos no âmbito escolar.

Passo  agora  a  discorrer  sobre  cada  um  dos  objetivos  específicos.  Em  relação  ao

objetivo 1 – “Caracterizar os sujeitos da investigação a partir dos memoriais”, foi possível

identificar  os  sujeitos  como  surdos  fluentes  e  usuários  da  Libras,  que  já  apresentavam

experiências  acadêmicas  e  profissionais,  perspectivas  e  conhecimentos  distintos,  ao

ingressarem no curso de Licenciatura em Letras/Libras. Os discursos nos memoriais sinalizam

notoriamente a vontade e o orgulho de estarem no curso e o anseio em contribuir  com a

educação dos surdos brasileiros.

O público atendido pela Licenciatura em Letras/Libras da UFSC é diferenciado, por

tratar-se de um curso voltado para pessoas com surdez e surdas,  tendo como exigência o

conhecimento da Libras, indispensável para acompanhar os conteúdos e atividades propostas.

A inclusão,  segundo  análises  realizadas,  é  verdadeira,  visto  que,  entre  outros  fatores,  é

permitido ao surdo expressar-se através da sua língua.

Diferenciados também são os partícipes envolvidos no processo de oferta do curso

Letras/Libras, sendo perceptível a desenvoltura e a interação entre surdos, professores, tutores
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e outros profissionais com o objetivo de promover a inclusão dos alunos surdos no curso de

Licenciatura em Letras/Libras.

A análise do AVEA da disciplina Libras I e os memoriais construídos pelos sujeitos

desta investigação me possibilitam abordar o objetivo 2 – “Compreender como a modalidade

de Educação a Distância pode contribuir para a inclusão dos estudantes surdos no Ensino

Superior”. A modalidade EaD contribui para essa inclusão,  já que permite levar a regiões

distantes a expertise de docentes, em sua maioria surdos, e tutores com formação na área e

fluentes em Libras.

Ademais, o AVEA permite o acesso, por parte dos acadêmicos surdos, a conteúdos e

atividades  sinalizadas  em  Libras  e  em  Língua  Portuguesa,  considerando  a  Libras  como

primeira língua e a  Língua Portuguesa como segunda.  Os sujeitos,  no entanto,  indicaram

preferência  pelos  encontros  presenciais,  encontros  esses  também  sinalizados  em  Libras,

destacando como vantagem o contato direto com o professor, que pode tirar as dúvidas no

momento, dando ao aluno retorno imediato, diferente da EaD, que exige um pouco mais de

tempo para que os feedbacks ocorram. A EaD, no entanto, minimiza essas dificuldades, já que

tem à disposição ferramentas tecnológicas com potencial de promover a interação dos alunos

com seus pares, professores e tutores.

O AVEA foi analisado, levando em conta quatro categorias construídas a partir  da

análise  de  conteúdo  do  PPC,  sendo  estas: 1)  O  uso  da  Libras  no  âmbito  do  curso  de

Letras/Libras; 2) O professor e os mecanismos de inclusão; 3) As disciplinas e os mecanismos

de inclusão; e, 4) Interação entre professor, tutor e aluno.

Quanto à  categoria  1,  “o uso da Libras no âmbito do curso de Letras/Libras”,  foi

possível detectar que a Língua Brasileira de Sinais (Libras) é tida como a língua de instrução

dos  surdos,  permitindo  que  eles  se  expressem  como  qualquer  outro  usuário  de  uma

determinada língua. Foi evidenciado que o uso da Libras na disciplina Libras I está presente

em  todos  os  momentos  didático-pedagógicos  propostos,  presenciais  ou  a  distância,  na

comunicação dos acadêmicos com todos os envolvidos no polo e na produção de todas as

tarefas e avaliações realizadas. Esses resultados evidenciam a importância do uso e ensino da

Libras como uma das principais estratégias de inclusão no curso de Letras/Libras.

Em relação à categoria 2, “o professor e os mecanismos de inclusão”, destaco o papel

essencial do professor no processo de ensino e aprendizagem, sendo dele a responsabilidade

pelo processo de formação e inclusão dos acadêmicos surdos. Isso se deve ao fato de que ele,

juntamente à  equipe do polo de apoio presencial,  desenvolve estratégias  que propiciam a

inclusão dos surdos que frequentam o curso.
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Na categoria 3, “as disciplinas e os mecanismos de inclusão”, foi possível detectar

disciplinas que se caracterizam como estratégias,  já  que subsidiam o desenvolvimento do

acadêmico surdo, dando suporte para o mesmo concluir o seu curso de formação docente com

êxito.  Uma  das  disciplinas  de  grande  relevância  é  a  de  “Fundamentos  dos  Estudos  da

Tradução e da Interpretação”. Nela, o acadêmico surdo tem acesso ao conhecimento dos atos

tradutórios e interpretativos, disponibilizados em Língua Portuguesa e/ou em Libras, exigindo

conhecimento  prévio  de  ambas  as  línguas.  Além  da  supracitada  disciplina,  também  se

caracterizam da mesma forma as disciplinas “Tecnologias de Informação e Comunicação e

EaD”, “Introdução aos Estudos Linguísticos” e “Fundamentos da Educação de Surdos”.

Na categoria 4, “interação entre professor, tutor e aluno”, foi observado que o fórum

de discussão e a videoconferência foram as ferramentas adotadas especialmente com intuito

de promover momentos de interação entre alunos e alunos, e professores e alunos, por meio

de  debates  ricos  a  respeito  de  cada  conteúdo  tratado  nos  textos-base  e  nas  videoaulas

disponibilizadas para os acadêmicos.

Os dados empíricos produzidos através dos memoriais dos seis acadêmicos do curso

Letras/Libras possibilitaram responder ao objetivo 3 – “Identificar as estratégias utilizadas

para  efetivamente  incluir  os  alunos  surdos  no  curso  de  Licenciatura  em  Letras/Libras,

ofertado pela UFSC, bem como identificar perspectivas futuras após a conclusão do curso,

expectativas e  dificuldades para estudar na UFSC, na modalidade EaD, e o sentimento de

estar incluído ou não no curso de Letras/Libras”.

Os acadêmicos apontaram como perspectivas futuras dar sequência aos seus estudos,

continuando  a  desenvolver-se  acadêmica  e  profissionalmente;  atuar  em  diferentes  áreas

ligadas à promoção e valorização da Libras, como atividades correlatas à Arte e à Literatura

surda, e atuação docente voltada a trabalhos desenvolvidos com crianças surdas.

Em relação às dificuldades para estudar na UFSC, foram apontadas a distância dos

polos de oferta do curso, já que os sujeitos tiveram que aguardar que o curso fosse ofertado na

proximidade de suas residências, e o número reduzido de vagas destinadas a cada oferta do

curso.

Quanto ao sentimento de se sentir  incluído ou não no curso em questão,  todos os

sujeitos  da  pesquisa  afirmaram  se  sentirem  incluídos  no  curso  de  Licenciatura  em

Letras/Libras, destacando como principal estratégia adotada que possibilita a inclusão o uso

da Libras como língua de instrução do curso.

Além das considerações já abordadas, a produção dos dados deste trabalho indicou

que  o  curso  Letras/Libras  ofertado  pela  UFSC  é  de  comprovada  referência,  entretanto,
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merecem atenção alguns aspectos apontados pelos sujeitos, como:

a) Solicitação da oferta  da disciplina de Metodologia Científica,  destacando-se

que os acadêmicos surdos necessitam ter acesso ao uso da Língua Portuguesa e

de  ferramentas  científicas  que  possibilitem  a  atuação  do  sujeito  surdo  no

Ensino Superior, em atividades de ensino, pesquisa e extensão.

b) Atenção para momentos no Fórum de Discussão em que são demorados ou não

há feedbacks por parte dos professores e tutores.

Por fim, registro como dificuldade/limitação encontrada na realização deste trabalho o

baixo  número  de  memoriais  devolvidos  pelos  acadêmicos,  após  a  realização  do  convite.

Contudo, considero que esta foi uma pesquisa de grande relevância para meu crescimento

como pesquisador na área da educação dos surdos e inclusão destes junto à sociedade ouvinte.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri

Comitê de Ética em Pesquisa

APÊNDICE A

Autorização para uso da Instituição Coparticipante
(Carta de Instituição Coparticipante)

Declaro ter lido e concordado com o parecer ético emitido pelo CEP da instituição proponente
(UFVJM), conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a Resolução CNS
466/12. Esta instituição está ciente de suas responsabilidades como instituição coparticipante
do  projeto  de  pesquisa A  INCLUSÃO  ESCOLAR  ENQUANTO  PRÁTICA:
MECANISMOS DE INCLUSÃO DE SURDOS NO ENSINO SUPERIOR,  coordenado
pelos pesquisadores Dra. Adriana Assis Ferreira e o mestrando, Mailson Matos Marques e de
seu compromisso no resguardo da segurança e bem-estar dos participantes da pesquisa nela
recrutados, dispondo de infraestrutura necessária para a garantia da segurança e bem-estar.

Santa Catarina, _____ de __________________ de 2019.

________________________________________________

Assinatura e carimbo do responsável institucional
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e
Mucuri

Comitê de Ética em Pesquisa

APÊNDICE B   

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) ACADÊMICO

Você  está  sendo  convidada  (o)  a  participar  de  uma  pesquisa  intitulada:  A  INCLUSÃO
ESCOLAR ENQUANTO PRÁTICA: MECANISMOS DE INCLUSÃO DE SURDOS
NO ENSINO SUPERIOR.

A pesquisa  em  questão  será  desenvolvida  pelo  mestrando  e  pesquisador  Mailson  Matos
Marques  sob  a  orientação  da  Profa.  Dra.  Adriana  Assis  Ferreira  do  Programa  de  Pós-
graduação em Educação – PPGEd, da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e
Mucuri (UFVJM).

Sua participação não é obrigatória. A qualquer momento você pode desistir de participar e
retirar  seu  consentimento.  Sua  recusa  não  trará  nenhum prejuízo  em sua  relação  com o
coordenador, o pesquisador e com a UFVJM, ou com a UFSC.

O objetivo geral desta pesquisa é analisar o processo de inclusão dos acadêmicos surdos no
Ensino Superior,  matriculados no curso de Licenciatura em  Letras/Libras,  na modalidade a
distância, ofertado pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, sediado no pólo do
Instituto Federal de Minas Gerais - IFMG, Campus Ribeirão das Neves - MG. Os objetivos
específicos são: a) entender o que motivou os alunos surdos a se matricularem no curso de
Licenciatura, na modalidade a distância, em Letras/Libras da UFSC, e qual é a opinião dos
mesmos sobre estarem incluídos ou não; b) compreender como a modalidade de educação a
distância,  pode  contribuir  para  a  inclusão  dos  estudantes  surdos  no  Ensino  Superior;  c)
investigar se há, e quais seriam os entraves que dificultam a inclusão dos alunos surdos no
curso de Licenciatura em Letras Libras; c) analisar os mecanismos que são utilizados para
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efetivamente incluir  os  alunos surdos  no de Licenciatura em Letras  Libras,  ofertado pela
UFSC.

Caso decida aceitar o convite, sua participação nesta pesquisa consistirá na construção  de
um memorial  com dividido em três eixos, sendo eles: EIXO 01: Sobre a sua história de vida;

EIXO 02: Sobre a sua trajetória de formação básica e profissional; EIXO 03: A sua trajetória e

experiência profissional.

Os  memoriais,  instrumento  de  produção  de  dados  desta  investigação,  obedecerão  aos
seguintes critérios: 1) será agendada de acordo com a disponibilidade dos participantes uma
reunião presencial,  em dia e horário pré-definidos; 2) os  memoriais serão sinalizados em
libras  -  sinalizados  respeitando  a  primeira  língua  -  l1  dos  participantes  surdos;  3)  serão
gravadas  em  vídeos,  disponibilizado  no  youtube  apenas  com  acesso  dos  pesquisadores
(orientado e  orientador),  serão  anexados links  dos  vídeos  de  cada eixo  no formulário  do
google  docs,  e  posteriormente  traduzido  e  transcritos  pelo  pesquisador  na  íntegra,  para
facilitar o entendimento das respostas, bem como evitar interpretações equivocadas; 4) em
respeito  aos  participantes  que não aceitarem a  gravação  em vídeos,  poderão  construir  os
memoriais em português como segunda língua l2, para   análise posterior; 5) os memoriais
serão construídos de forma individual.

 

Após a produção de dados será iniciada a etapa de tradução e transcrição dos dados para
análise e interpretação.

O  risco  relacionado  com  sua  participação  nesta  pesquisa  é  mínimo,  os  participantes  de
pesquisa não serão identificados,  no entanto,  os mesmos ao fazerem a leitura da pesquisa
poderão  se  reconhecer  em alguma  de  suas  falas  apresentadas,  sendo  este  um risco,  não
obstante, de forma alguma haverá algum tipo de identificação. No intuito de minimizar tal
situação os pesquisadores serão os únicos a ter acesso aos dados coletados na entrevista e
tomarão todas as providências necessárias para manter o sigilo da sua identificação. Ademais
você poderá a qualquer momento optar em não especificar partes da solicitação da construção
dos memoriais.

Espera-se que os resultados da presente pesquisa possam contribuir para a inclusão dos surdos
no  ensino  superior,  e  entendermos  quais  são  os  mecanismos  utilizados  pela  UFSC  para
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efetivar  a  inclusão  dos  surdos  no  curso  de  licenciatura  em letras/libras  na  modalidade  a
distância e também os seus entraves.

As informações obtidas por meio da sua participação não serão compartilhadas com terceiros.
Entretanto,  os  resultados  e  análises  desta  pesquisa,  sempre  garantindo  anonimato  do
participante,  poderão ser apresentados em seminários,  congressos e similares,  seguindo os
princípios da confidencialidade e sigilo.

A sua participação será voluntária, não havendo remuneração para tal. Não há previsão de
despesas  por  parte  dos  pesquisadores.  Não está  prevista  indenização pela  participação na
pesquisa,  mas  se  a  qualquer  momento  houver  algum  dano  a  você,  comprovadamente
decorrente desta pesquisa, terá direito à indenização.

Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do pesquisador
principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre sua participação agora ou em
qualquer momento.

Declaro que entendi os objetivos, a forma de minha participação, riscos e benefícios da

mesma e aceito o convite para participar. Autorizo a publicação dos resultados da pesquisa

a qual garante o anonimato e o sigilo referente à minha participação.

Nome do participante: __________________________________________

Assinatura do participante: _______________________________________
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Nome dos Pesquisadores: Mailson Matos Marques. Dra. Adriana Assis Ferreira

Endereço: UFVJM – Campus JK. Rodovia MGT 367 – Km 583, nº 5.000 – Alto da Jacuba – 
Diamantina  - MG.  Mestrado em Educação/PPGIEd – Sala 17 do Prédio 2. Telefones: (38) 
3532-1261; (38) 3532-1253 Email: librasmarques@gmail.com - TEL: (38) 9 9239-0345 e  
aassisferreira@gmail.com 

_______________________________________________________________ 

Informações – Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM. Rodovia MGT 367 – Km 583 – nº
5000 – Alto da Jacuba – Diamantina/MG CEP 39.10000. Tel. (38)3532-1240 – Coordenador:
Prof.  Disney  Oliver  Sivieri  Junior.  Secretária:  Ana  Flávia  de  Abreu.  Email:
cep.secretaria@ufvjm.edu.br ou cep@ufvjm.edu.br
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